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PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 


com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


‘ 1 


presenti 


mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 

DA  MÃO  DE  OBRA 


AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INOOSTRI»  LIO». 
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IE1E6R:  SJUITã-Cx.  Postal  58-üeliãfl  Pfêlo,  SP.’ 


Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 


COMPANHIAS 


SUL  BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7Ç 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9 - 7’  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  Gb. 


PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 

com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Èste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÜCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


EMUINAN  - AL-2  - CONCENTRADO 

(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


WELOV  326 

Agente  de  floculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

rabricanlc:  AGROTEX  S/A  — INDUSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessôa.  1097 

Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 

Inscrição:  03.005.461  — Recebedoria  7.*  zona 

Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13*  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  

Rio  — GB 

Te,"'/  42L-056165  ~ CG  ° “ 60.401.346/3 
42-0862 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTDA  _ RECIFE  _ PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — 1* 

Tel.  4-0434 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


CONGRESSO  NACIONAL  CANAVIE1RO 


Dsverá  realizar-se  em  São  Paulo,  proximamente,  o I EN- 
CONTRO NACIONAL  CANAVIEIRO,  com  a participação  das  re- 
presentações de  plantadores  de  cana  de  todos  os  Estados  produto- 
res e os  órgãos  oficiais  ligados  ao  aludido  setor. 

O conclave  será  levado  a efeito  sob  os  auspícios  da  Confe- 
deração Nacional  da  Agricultura,  a quem  a FAESP  se  dirigirá  em 
breve,  solicitando-lhe  delegação  executiva  para  o seu  indispensá- 
vel planejamento,  organização,  ternário,  secretaria  e execução. 

Os  participantes  das  últimas  reuniões  da  Comissão  Técni- 
ca da  Cana-de  Açúcar  da  FAESP,  há  poucos  dias  atrás,  resolveram 
tomar  a iniciativa  da  convocação  dêsse  ENCONTRO.  E,  por  outro 
lado,  decidiram  formar  uma  Comissão  Preparatória  de  São  Paulo, 
com  a finalidade  de  enpreender  os  primeiros  contatos  com  as  en- 
tidades de  cúpula  do  sindicalismo  rural,  associações  e cooperativas 
de  produtos  de  cana  e as  autoridades  estaduais  e federais. 

Essa  Comissão  é integrada,  em  caráter  executivo  pelos  srs. 
Antônio  de  Siqueira,  presidente  da  Federação  da  Agricultura  do 
Estado  de  São  Paulo,  Fernandes  dos  Reis,  presidente  da  União  das 
Associações  de  Fornecedores  de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  presidente  da  Federação  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Brasil,  João  Agripino  Maia  Sobrinho,  presidente  da 
Comissão  Técnica  da  Cana  de  Açúcar  da  FAESP  e o presidente  da 
Cooperativa  Central  dos  Fornecedores  de  Cana  do  Estado  de  São 
Paulo,  uma  nova  organização  que  está  prestes  a ser  criada. 

O Sr.  Maia  Sobrinho  já  foi  escolhido  secretário  Executivo 
dessa  Comissão  preparatória.  Para  a organização  da  cúpula  direti- 
va dêsse  I ENCONTRO  NACIONAL  CANAVIEIRO,  serão  con- 
vidados como  presidentes  de  honra  os  ministros  Marcos  Vinicius 
Pratini  de  Morais  e Luís  Fernando  Cirne  Lima,  respectivamente 
titulares  da  Indústria  e do  Comércio  e da  Agricultura,  e o presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  General  Álvaro  Tavares 
Carmo. 
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A Comissão  Nacional  deverá  ser  presidida  ps  lo  senador 
Flávio  de  Brito,  presidente  da  Confederação  Nacional  da  Agricul- 
tura e serão  convidados  os  ministros  Prof.  Antônio  Delfim  Neto, 
da  Fazenda,  João  Paulo  dos  Reis  Veloso,  do  Planejamento,  Mário 
David  Andreazza,  dos  Transportes,  Costa  Cavalcanti,  do  Interior 
e os  presidentes  dos  bancos  Central  e do  Brasil,  membros  do  Con- 
selho Monetário  Nacional,  secretários  de  Agricultura  e presidente 
das  Federações  de  Agricultura  e das  Associações  de  Fornecedores 
de  Cana.  Os  produtores  paulistas  de  cana-de-açúcar  pretendem, 
igualmente,  que  sejam  convidados  representantes  dos  Usineiros  dos 
Estados  e as  confederações  nacionais  da  Indústria  e do  Comércio. 


FINANCIAMENTOS 

O saldo  dos  financiamentos  do  Ban- 
co do  Brasil  no  concernente  aos  produ- 
tos alimentares  assinalou,  nos  primei- 
ros 11  (onze)  meses  de  1969,  a soma 
expressiva  de  NCr$  465  milhões,  dos 
quais  8,2%  foram  aproveitados  em  ca- 
pital fixo.  Com  relação  ao  ano  de  1968 
(nos  doze  meses)  êsse  total  é 36%  maior. 
Somado  o financiamento  ao  açúcar, 
através  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, o montante  aplicado  pelo  Banco  do 
Brasil  atinge  a NCr$  966  milhões. 

BAGAÇO  DE  CANA 

Segundo  recente  notícia  divulgada 
em  Londres,  existem  perspectivas  para 
o aproveitamento  do  bagaço  de  cana- 
de-açúcar,  que  seria  utilizado  na  obten- 
ção de  tábuas,  destinadas  à fabricação 
de  artigos  semelhantes  aos  de  madeira, 
possibilidade  que  está  sendo  pesquisada 
por  uma  companhia  inglêsa  refinadora 
de  açúcar. 

Os  estudos  atuais  prevêem  a cons- 
Brasil  Açucareiro 


trução  de  usina-pilôto  na  Grã-Bretanha 
para  a produção  de  duas  mil  toneladas 
do  produto,  o qual  seria  vendido  sob  o 
nome  de  “bagelle”  e teria  utilidade  di- 
versa, especialmente  nas  indústrias  de 
construção,  automóveis  e naval.  Em- 
bora o avançado  projeto  seja  encarado 
como  puramente  experimental,  dá  novas 
esperanças  à indústria  nacional  brasi- 
leira, já  que  o nosso  País  se  coloca  co- 
mo um  dos  maiores  produtores  de  cana- 
de-açúcar  do  mundo. 

AÇÚCAR 

O Brasil  é,  segundo  recentes  esta- 
tísticas, o terceiro  produtor  mundial  de 
açúcar  centrifugado;  é também  o se- 
gundo produtor  de  açúcar  de  cana  (isto 
é,  sem  incluir  o de  beterraba);  é o se- 
gundo exportador  de  açúcar  do  mundo; 
e é ainda  o maior  consumidor  de  açúcar 
da  América  Latina, 

Atualmente,  o Estado  de  São  Paulo 
produz  a metade  do  açúcar  brasileiro.  A 
cana-de-açúcar  cobre  11%  da  renda 
agrícola  do  Estado.  No  período  das  sa- 
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fras,  São  Paulo  mobiliza  cêrca  de  100 
mil  pessoas  nessa  agroindústria:  as  usi- 
nas empregam  perto  de  30  mil  pessoas 
na  lavoura  canavieira  e umas  26  mil  na 
indústria  e os  fornecedores  de  cana 
ocupam  mais  de  40  mil.  A prática  indi- 
ca que  a lavoura  de  cana  é a maior  con- 
sumidora de  adubos,  herbicidas,  calcá- 
rio e é a que  mais  utiliza  tratores  e im- 
plementos agrícolas. 

REVISTA  DE  FOLCLORE 

Está  circulando  n.°  25,  da  excelen- 
te publicação  cultural,  Revista  Brasi- 
leira de  Folclore,  órgão  oficial  da  Cam- 


panha de  Defesa  do  Folclore  Brasileiro, 
do  Ministério  da  Educação  e Cultura, 
sob  a direção  do  Prof.  Renato  Almeida 
e tendo  como  Redator-Chefe,  o jorna- 
lista, escritor  e folclorista  paraense,  Vi- 
cente Juarimbu  Salles. 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  pela  sua 
direção  e tôda  a equipe  de  Redatores, 
Revisores  e pessoal  administrativo,  agra- 
dece a nota  inserta  nessa  edição  da  Re- 
vista Brasileira  de  Folclore,  acêrca  do 
número  de  agosto  que  tradicionalmente, 
desde  1967,  temos  dedicado  ao  folclore 
da  cana-de-açúcar. 
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MARCOS  VINÍCIUS  PRATINI 
DE  MORAIS  É O NÔVO 
TITULAR  DO  MIC 


O Presidente  Emílio  Garrastazu  Médici  empossou  dia  24  de 
fevereiro,  em  Brasília,  o economista  Marcos  Vinícius  Pratini  de 
Morais  no  cargo  de  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  em  subs- 
tituição ao  Sr.  Fábio  Riodi  Yassuda. 

A cerimônia  de  posse  realizou-se  no  salão  de  reuniões  ministe- 
riais do  Palácio  do  Planalto,  e contou  com  a presença  do  Vice-Pre- 
sidente Augusto  Rademaker,  do  presidente  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral,  Sr.  Elói  da  Rocha,  dos  Ministros  da  Justiça,  Trabalho, 
Aertmáutica,  Educação  e Cultura,  Planejamento,  Rèlações  Exte- 
riores e Marinha,  além  dos  Chefes  dos  Gabinetes  Civil  e Militar, 
do  SNI  e numerosas  autoridades. 


METAS  E IDEAIS 

Após  a leitura  do  têrmo  de  posse,  o nôvo  titular  do  Ministé- 
rio da  Indústria  e do  Comércio  pronunciou  o discurso  que  se  segue: 
“Senhor  Presidente, 

O sentimento  do  dever  — lição  de  meus  pais,  a quem  tributo 
esta  honrosa  homenagem  — tem  sido  uma  constante  de  minha 
vida,  inspiração  permanente. 

Invoco-o,  neste  instante,  com  humildade,  mas  com  tôda  a co- 
ragem moral,  para  reafirmar  a disciplina  consciente,  que  bane  o 
mêdo  ou  a indecisão;  que  semeia  e colhe;  que  alicerça  e edifica. 

Invoco-o,  como  preliminar,  à observância  dos  objetivos  do 
Govêrno,  de  seus  ideais  e de  suas  metas,  definidos  através  da  aus- 
cultação das  aspirações  nacionais,  sobretudo  de  um  Govêrno  cuja 
missão  histórica  promete  cumprir  com  o sacrifício  da  própria  vida . 

Não  posso,  nem  desejo  reivindicar  título  melhor,  para  justifi- 
car essa  dignificante  investidura,  que  minha  submissão  a êsse  sen- 
timento de  dever,  para  com  o padrão  de  comportamento  da  admi- 
nistração da  coisa  pública,  que  Vossa  Excelência  representa,  e mi- 
nha integral  solidariedade  aos  companheiros  de  trabalho. 


Brasil  Açucareiro 
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E na  certeza  de  ser  êsse,  o sentido  profundo  da  designação, 
recebi-a,  a convocação  de  Vossa  Excelência,  firmando  o compromis- 
so sc  lene  de  exigir  mais  de  mim  mesmo,  de  procurar  exceder-me 
para  corresponder  à confiança  de  Vossa  Excelência,  e às  exigências 
de  uma  grande  nação,  que  se  encontra  com  o seu  grande  destino, 
graças  ao  nôvo  estilo  de  Govêrno,  que  lhe  imprimiu  a Revolução  de 
1964;  graças  a uma  nova  maneira  de  demonstrar  confiança  no  seu 
futuro.” 

TRANSMISSÃO 

No  Rio,  dia  25,  às  15,30  hs.,  no  auditório  do  MIC,  presentes 
os  Ministros  João  Paulo  dos  Reis  Veloso,  do  Planejamento  e Coor- 
denação Geral,  Prof.  Antônio  Delfim  Neto,  da  Fazenda,  Mário  Da- 
vid  Ándreazza,  dos  Transportes,  além  do  Presidente  do  Banco 
Central,  Sr.  Ernâne  Galvêas,  General  Álvaro  Tavares  do  Carmo, 
nôvo  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Sr.  Francisco 
Ribeiro  da  Silva,  presidente  em  exercício  do  I.A.A.,  oficiais  ge- 
nerais do  Exército,  Marinha  e Aeronáutica,  assim  como  dezenas  de 
convidados  ilustres,  teve  lugar  a solenidade  da  transmissão  do  car- 
go de  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio. 

Na  oportunidade,  o ex-titular  do  MIC,  Sr.  Fábio  Ricdi  Yas- 
suda,  leu  o discurso  cujo  íntegra  damos  abaixo:  “Meus  senhores  e 
minhas  senhoras: 

Tenho  o prazer  de  dar  as  boas  vindas  a quantos  aqui  se  en- 
contram, a quantos  aqui  vieram  para  prestar  à Sua  Excelência  o 
Sr.  Ministro  Marcus  Vinicius  Pratini  de  Morais,  que  ora  assume  a 
Pasta  da  Indústria  e do  Comércio,  e aos  companheiros  que  me  tra- 
zem, neste  momento,  o gesto  amigo  da  despedida,  a homenagem 
de  sua  presença. 

É de  praxe  nestas  ocasiões,  que  o Ministro  que  sai  faça  o elo- 
gio daquele  que  o substitui.  Neste  caso,  porém,  posso  dizer  que  a 
prática  é redundante.  Muito  jovem  ainda  logrou  Dr.  Marcus  Vini- 
cius Pratini  de  Moraes  marcar  uma  brilhante  carreira  de  economis- 
ta, treinado  nas  técnicas  modernas  do  seu  campo,  com  a simultâ- 
nea ocupação  de  longa  série  de  funções  de  assessoria,  de  Gabinete 
e de  Representação  Internacional.  A continuidade  mesmo  destas 
condições  patenteia  ao  público  que  se  trata  de  uma  pessoa  cuja 
competência  se  alia  à honestidade  intelectual,  à seriedade  de  pro- 
pósitos e ao  bom-senso,  atributos  que  definem  um  homem  no  qual 
se  pode  confiar. 

Conheço  o Dr.  Pratini  de  Moraes  faz  já  bastante  tempo  e é 
com  prazer  que  o vejo  convocado  para  esta  Pasta  pelo  Excelentís- 
simo Senhor  Presidente  da  República. 

Atravessa  o Brasil  neste  momento  uma  fase  excepcional,  de 
desafio,  sem  dúvida,  pelas  dimensões  mesmas  da  nossa  terra,  mas  a 
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esperança  criadora  que  me  anima  é de  profundo  otimismo.  A tôni- 
ca inicial  impressa  ao  Governo  pelo  Presidente  Garrastazu  Médi- 
ci  de  modo  algum  se  alterou.  É uma  tarefa  comum  de  engrande- 
cimento da  Pátria,  de  dignidade,  seriedade,  de  constante  procura 
da  eficiência.  O desenvolvimento  é um  processo  que  nasce  na  von- 
tade dos  seus  homens  e que  só  obra  de  tomada  de  consciência  é 
que  tem  sentido.  De  nada  serviríam  as  condições  excepcionais  em 
que  nos  encontramos  agora,  com  a melhoria  de  posição  internacio- 
nal de  produtos  importantes  como  o café,  o cacau  e o açúcar.  De 
nada  serviriam  tampouco  as  enormes  reservas  líquidas  de  moeda 
estrangeira  representadas  pelos  estoques  de  café  se  não  tivéssemos, 
como  temos,  estai  disposição  de  agir  unidos. 

Esta  é a campanha  para  a qual  fomos  convocados  por  Sua 
Excelência  o Senhor  Presidente  Médici.  Esta  é a nossa  campanha, 
de  todos  os  brasileiros.  Acima  de  todos  os  nossos  particularismos  e 
impulsos,  acima  dos  nossos  interêsses  limitados,  com  o sacrifício, 
mesmo,  dos  nossos  papéis  e de  nossas  imagens  públicas,  incumbe- 
nos  o dever  de  lutar  do  mesmo  lado,  de  combater  pelos  fins  ideais, 
ainda  que  a realidade  nos  pareça  inconstante  e frágil,  porque  não 
é o êxito  imediato  que  justifica  os  fins,  e sim  êstes  que  valem  em 
si  mesmos.  A construção  da  Pátria  é obra  de  consciência,  e a ne- 
nhum momento  está  completa.  Só  o que  deve  ser  tem  a força  de 
dar  sentido  ao  que  é e transformá-lo. 

Com  o mesmo  espírito  com  que  entrei  nesta  Casa,  dela  me 
afasto  agora,  mantendo  intactos  todos  os  meus  compromissos,  com 
o meu  País,  com  o Presidente  Médici  e comigo  mesmo. 

Auguro  ao  Ministro  Maflcas  Vinícius  Pratini  de  Moraes,  meu 
ilustre  sucessor  nesta  Pasta,  todos  os  êxitos  e tôda  a felicidade  pes- 
soal, e que  todos  os  seus  compartilhem  sempre  de  suas  alegrias.” 

RESPOSTA 

Após  a alocução  do  ex-titular  do  MIC,  Sr.  Fábio  Riodi  Yas- 
suda,  o nôvo  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  economista 
Matfcos  Vinícius  Pratini  de  Moraes,  proferiu  o discurso  cujo  texto 
é o que  se  segue  na  sua  íntegra:  “Recebi  com  humildade  e pro- 
funda emoção  o chamamento  do  Excelentíssimo  Sr.  Presidente  da 
República,  para  exercer  a missão  com  que  me  honrou  Sua  Exce- 
lência. 

Constitui  para  mim  motivo  de  imensa  satisfação  poder  retor- 
nar a esta  Çasa,  onde  cultivei  sólidos  laços  de  amizade  ao  longo 
do  período  em  que  aqui  ocupei  diversos  cargos,  no  período  de  1964 

a março  de  1967.  . , . 

Estamos  no  limiar  de  uma  nova  etapa  no  processo  historico 
do  desenvolvimento  brasileiro.  Ao  Govêrno  Revolucionário,  que 
soube  tirar  o País  do  caos  social,  da  hiper-inflação  e da  desordem 
administrativa,  projetando-o  novamente  no  caminho  do  desenvol- 
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vimento  ordenado  e equilibrado,  cabe,  agora,  a tarefa  de  implemen- 
tar as  diretrizes  que  conduzirão  o Brasil  na  sua  trajetória  de  nação 
livre,  forte  e desenvolvida. 

As  bases  dêsse  crescimento  já  foram  lançadas.  Dispomos  de 
um  poderoso  parque  industrial  que  deslocou  as  necessidades  de 
importação  de  quase  todos  os  setores  de  bens  de  consumo  e já  tem 
uma  significativa  produção  de  bens  de  capital. 

Êsse  esforço  de  crescimento  teve  o mérito  inestimável  de  re- 
velar as  potencialidades  de  um  mercado  interno  em  crescente  ex- 
pansão, a existência  de  um  vigoroso  espírito  empresarial  e,  sobre- 
tudo, de  criar  uma  verdadeira  consciência  em  tôrno  da  irreversibi- 
lidade  de  desenvolvimento. 

A grande  tarefa  a que  se  lança  o atual  Govêrno  é a da  inte- 
gração da  massa  da  população  brasileira  no  processo  de  cresci- 
mento. Desejamos  um  tipo  de  desenvolvimento  que  leve  seus  be- 
nefícios a todos,  e a todos  propicie  a oportunidade  de  participar 
dos  frutos  do  progresso.  Êsse  é um  desafio  em  que  não  podemos 
falhar. 

Deveremos  realizar  um  grande  esforço  de  mobilização  racio- 
nal de  nossos  próprios  recursos,  visando  a maior  produtividade.  O 
aumento  da  eficiência  no  uso  dos  nossos  recursos  é que  tornará  os 
produtos  de  nossas  indústrias  acessíveis  às  faixas  crescentes  da  po- 
pulação e simultâneamente  criará  os  novos  empregos  que  ela  recla- 
ma. Permitirá,  também,  a participação  cada  vez  maior  de  nossas 
manufaturas  nas  correntes  internacionais  de  comércio,  asseguran- 
do, a um  tempo,  escalas  de  produção  e divisas  para  as  nossas  ne- 
cessidades de  importar. 

Pretendemos  integrar  plenamente  o Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio  nesse  grande  esforço. 

Na  área  do  desenvolvimento  industrial  cumpre  definir  política 
orgânica  contemplando  o reequipamento  e modernização  das  indús- 
trias tradicionais  dentro  de  escalas  de  produção  econômicamente- 
viáveis.  Às  indústrias  produtoras  de  insumos  básicos,  e entre  essas 
cabe  destacar  a siderurgia,  devem  ser  assegurados  recursos  compa- 
tíveis com  suas  necessidades  de  investimento.  E quanto  ao  setor  de 
bsns  de  capital  devem  ser  definidas,  nitidamente,  as  prioridades 
de  implantação  em  função  das  escalas  mínimas  ótimas,  e da  tec- 
nologia adequada  às  disponibilidades  de  fatores. 

Nesse  sentido  o Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  deve- 
rá usar  os  seus  instrumentos  de  ação  e orientar  suas  posições  seja 
no  Conselho  de  Desenvolvimento  Industrial  ou  nos  demais  Con- 
selhos Interministeriais  de  que  participa. 

Entendemos  que  a política  de  comércio  exterior  terá  papel 
estratégico  nêsse  contexto.  Deverá  estar  intimamente  relacionada 
com  o desenvolvimento  industrial  uma  vez  que  o aumento  de  nos- 
sa capacidade  de  exportar  dependerá,  em  larga  medida,  da  pre- 
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POSSE  NO  MINISTÉRIO  DA 
INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 


0 economista  Marcos  Viní- 
cius Pratini  de  Morais,  lê  o seu 
discurso  de  posse  como  novo 
Mmistro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, ladeado  pelos  seus 
companheiros  de  Governo,  os 
Ministros  Fábio  Yassuda  (seu 
antecessor)  e Mário  David 
Andreazza,  dos  Transportes. 


O Sr.  Fábio  Riodi  Yassuda, 
quando  lia  o discurso  de  sau- 
dação ao  seu  sucessor,  econo- 
mista Marcos  Vinícius  Pratini 
de  Morais,  vendo-se  ainda  à 
mesa  da  solenidade,  os  Minis- 
tros João  Paulo  dos  Reis  Velo- 
so,  do  Planejamento,  e Antô- 
nio Delfim  Neto,  da  Fazenda, 
além  do  Dr.  Marcos  Vinícius, 
nôvo  titular  do  MIC. 


Antes  da  solenidade  da  posse  do  Dr. 
Marcos  Vinícius  Pratini  de  Morais,  com- 
pareceram entre  outras  personalidades  e 
autoridades,  o Presidente  do  Instituto < do 
Açúcar  e do  Álcool,  General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo,  ao  lado  do  Presidente 
da  Companhia  Siderúrgica  Nacional,  Ge- 
neral Alfredo  Américo  da  Silva. 


O General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo, quando  cumprimentava  o Econo- 
mista Marcos  Vinícius  Pratini  de  Mo- 
rais, após  a solenidade  da  transmissão 
do  cargo,  no  Auditório  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio. 


A foto  registra  o encontro  do  nôvo 
Presidente  do  I.A.A.,  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  ao  lado  do  General 
Arnaldo  José  Luiz  Calderari,  Chefe  do 
Gabinete  do  Estado-Maior  do  Exército, 
quando  da  posse  do  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio. 


POSSE  NO  INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


No  flagrante,  tomado  ao  ensejo  da 
transmissão  do  cargo,  aparecem  da 
esquerda  para  a direita  o Sr.  Fran- 
cisco Ribeiro  da  Silva  (Vice-Presiden- 
te), o General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo (atual  Presidente)  e o Dr.  Marcos 
Vinícius  Pratini  de  Morais,  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio,  que  veio 
pessoalmente  prestigiar  o ato  de  in- 
vestidura do  nôvo  titular  desta  Autar- 
quia. Na  foto,  vêem-se  ainda,  à es- 
querda, o Cel.  Carlos  Max  de  Andra- 
de (nôvo  Chefe  do  Gabinete  da  Presi- 
dência do  I.A.A.),  ao  lado  do  Gene- 
ral Milton  Tavares  de  Souza,  Chefe  do 
Gabinete  do  Ministro  do  Exército. 


Nesta  foto  tirada  vela  objetiva  foto- 
gráfica de  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
compõem  a mesa  da  solenidade  da 
transmissão  do  cargo  de  Presidente  do 
I.A.A.  (da  esquerda  para  a direita) 
cs  Generais  Augusto  César  de  Castro 
Moniz  de  Aragão,  Diretor-Geral  do  En- 
sino do  Exército  e Antônio  Carlos  da 
Silva  Muricy,  Chefe  do  Estado-Maior 
do  Exército;  o General  Álvaro  Tavares 
Carmo  (Presidente)  e Francisco  Ri- 
beiro da  Silva,,  Representante  do  Ban- 
co do  Brasil  (Vice-Presidente)  então 
no  exercício  da  Presidência. 


O Sr.  Francisco  Ribeiro  da  Silva, 
Vice-Presidente  do  I.A.A.,  ao  lado  da 
sua  esposa,  cumprimenta  o General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  a quem  pas- 
sou o cargo  dc  titular  da  Autarquia. 


O Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, aqui  aparece  cumprimentan- 
do o nôvo  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  logo  após  o ato  da 
transmissão  do  cargo. 
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sença  de  manufaturados  na  pauta  exportadora.  Além  disso,  é pre- 
ciso tsr  sempre  presente  que  nosso  País  só  estará  incluído  entre 
as  nações  industrializadas  nas  próximas  décadas  se  demonstrar  ca- 
pacidade competitiva  que  garanta,  sua  presença  no  crescente  inter- 
câmbio mundial  de  bens  industriais.  O espantoso  avanço  tecnoló- 
gico e cs  grandes  investimentos  que  o mesmo  impõe  torna  insu- 
ficientes os  mercados  nacionais  e promove  a integração  econômica 
entre  as  nações,  como  a que  se  delineia  no  Atlântico  Norte.  É nes- 
se mercado  tão  altamente  competitivo  que  o Brasil  deverá  conquis- 
tar sua  posição. 

Com  referência  à política  cafeeira  dc  Govêrno,  reafirmo  aqui 
as  palavras  pronunciadas  por  ocasião  de  minha  designação  para 
êsse  Ministério,  no  sentido  de  que  serão  mantidos  com  firmeza  os 
compromissos  perante  a Organização  Internacional  do  Café.  Por 
outro  lado,  o atual  nível  das  reservas  brasileiras  permite  que  se 
encare  a política  cafeeira  com  serenidade,  para  buscar  a manuten- 
ção de  nossa  posição  relativa  ao  mercado  internacional. 

O Govêrno  está  consciente  da  importância  da  ação  empresa- 
rial e nela  confia  amplamente.  É de  sua  imaginação  criadora,  de  sua 
agilidade  gerencial  e administrativa,  de  sua  capacidade  de  respon- 
der às  necessidades  do  mercado  que  depende  o dinamismo  de  todo 
o processo.  A ação  do  Govêrno  visa,  portanto,  a potencializar  o se- 
tor privado  de  nossa  economia  e,  simultâneamente,  garantir-lhé 
condições  de  eficiência  compatíveis  com  as  necessidades  econômi- 
cas da  Nação.  Sabemos  que  essa  eficiência  depende,  também,  em 
boa  parte  de  fatores  externos  às  emprêsas  e que  se  traduzem  em 
infra-estrutura  adequada  e apoio  educacional  e tecnológico. 

Contem,  senhores  empresários,  com  o Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio  como  unidade  administrativa  voltada  para  a cons- 
trução e o progresso,  fundamentado  em  linha  de  ação  de  incentivo 
e cooperação  com  a iniciativa  privada.  Aproveito  o ensejo  para 
reiterar  a minha  crença  no  papel  essencial  da  emprêsa  privada. 
Creio  que  defender  a livre  emprêsa  é defender  o progresso  do  Brasil. 
Nada  pode  substituir  com  eficiência  a liberdade  de  empreendimen- 
to, como  condição  capaz  de  estimular  a ação  dinímica  des  forças 
produtoras,  multiplicada  pelas  centenas  de  milhares  de  unidades 
empresariais,  como  se  faz  necessário  para  utilizar  tôdas  es  oportu- 
nidades de  produzir  mais  e melhor.” 

QUEM  É 

Nascido  em  Pôrto  Alegre,  em  23  de  abril  de  1939,  o sr.  Pra- 
tini  é formado  em  Economia  pela  Faculdade  de  Ciências  Econômi- 
cas da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Chefe  da  As- 
sessoria  Especial  da  Presidência  da  República,  o sr . Marcus  Viní- 
cius exerceu,  por  diversas  vêzes,  interinamente,  o Ministério  do 
Planejamento  — a última  foi  em  janeiro  dêste  ano,  na  ausência 
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do  sr.  João  Paulo  dos  Reis  Veloso.  O sr.  Pratini,  já  aos  14  anos, 
era  gerente  da  Indústria  de  Brinquedos  Guarani,  supervisionando 
o trabalho  dos  operários.  Formado  aos  23  anos,  foi  convidado  para 
chefe  de  gabinete  do  secretário  de  Economia,  Daniel  Faraco.  Pouco 
mais  tarde,  com  a nomeação  do  sr.  Faraco  para  o Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio,  em  1964,  foi  seu  chefe  de  gabinete,  con- 
tinuando no  Ministério  na  gestão  do  sr.  Paulo  Egídio,  como  secre- 
tário-executivo da  Comissão  de  Desenvolvimento  Industrial  do  MIC. 

O sr.  Pratini  participou,  em  1964,  do  seminário  sôbre  Com- 
plexos Industriais,  em  Taschkent,  na  União  Soviética  e,  dois  anos 
depois,  fazia  um  estágio  de  três  meses  na  Universidade  de  Petts- 
burg,  nos  EUA,  a convite  da  USAID.  Fala  fluentemente  o Inglês, 
Francês,  Alemão  e Espanhol,  além  de  conhecer  razoàvelmente  o 
Húngaro,  Chinês  e Japonês. 


I.A.A.  TEM  NÔVO 
PRESIDENTE:  GENERAL 
ÁLVARO  TAVARES  CARMO 


Através  do  Decreto  de  12  de  fevereiro  de  1970,  o Exmo.  Sr. 
Presidente  da  República,  General  Emílio  Garrastazu  Médici,  no- 
meou o General-de-Divisão  Álvaro  Tavares  Carmo  para  exer- 
cer o cargo,  em  comissão,  de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  A posse  verificou-se,  dia  26,  às  11  hs.,  no  Gabinete  do 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  Economista  Marcos  Vinícius 
Pratini  de  Morais. 

TRANSMISSÃO 

No  dia  seguinte,  27  de  fevereiro,  às  16  hs.,  na  Sala  de  Ses- 
sões do  Conselho  Deliberativo  do  I.A.A.,  realizou-se  a solenida- 
de de  transmissão  do  cargo,  por  parte  do  Dr.  Francisco  Ribeiro  da 
Silva,  Representante  do  Banco  do  Brasil  e Vice-Presidente,  no 
exercício  da  Presidência. 

O ato  contou  com  a presença  dos  Ministros  Marcos  Vinícius 
Pratini  de  Morais,  da  Indústria  e do  Comércio,  Mário  David  An- 
dreazza,  dos  Transportes,  assim  como  de  representantes  dos  titu- 
lares de  tôdas  as  Pastas.  Compareceram,  ainda,  o Chefe  do  Estado- 
Maior  do  Exército,  General  Antônio  Carlos  da  Silva  Muricy;  o Di- 
retor-Geral do  Ensino  do  Exército,  General  Augusto  César  de  Cas- 
tro Moniz  de  Aragão;  o General  Oscar  Luís  Silva,  presidente  da 
Comissão  Geral  de  Investigações  (CGI);  o General  Américo  Silva, 
Presidente  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional;  o Marechal  Décio  Esco- 
bar,  entre  muitos  outros. 

DISCURSO  DO  SR.  FRANCISCO  RIBEIRO 

Após  quase  dois  meses  de  exercício  interino  na  Presidência 
desta  Autarquia,  tenho  a honra  de  transmitir  êste  elevado  cargo 
ao  General  de  Divisão  Álvaro  Tavares  Carmo. 

Cabe-me  o dever  de  apresentá-lo  a êste  Egrégio  Conselho  e 
o faço  com  o máximo  prazer. 
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Carioca  de  nascimento,  o General  de  Divisão  Álvaro  Tavares 
Carmo  cursou  a Escola  Militar  do  Realengo  e a Escola  das  Armas, 
classificando-se  nesta,  em  primeiro  lugar,  entre  30  colegas.  Cursou, 
também,  a Escola  de  Estado  Maior,  onde  obteve  o terceiro  lugar, 
entre  68  alunos.  Nos  Estados  Unidos  frequentou  o Comand  and 
General  Staff,  College,  no  Fort  Leavenworth,  em  Kansas,  obtendo 
a menção  “Excellent”. 

Chefiou  Missão  Militar  no  Exterior,  tendo  o ensejo  de  pro- 
nunciar vária  conferências  sôbre  assuntos  de  cultura  militar  e geral. 

Quando  da  revolução  comunista  de  1935,  como  instrutor  da 
Escola  Militar  do  Realengo,  participou  das  ações  que  tiveram  lu- 
gar para  a defesa  da  Escola. 

Exerceu  diversos  comandos  e chefias  militares,  tendo  sido 
instrutor  da  Escola  Militar  do  Realengo,  instrutor  da  Escola  das 
Armas  e instrutor  da  Escola  do  Estado  Maior. 

Possuidor  de  inúmeras  condecorações,  o nosso  apresentado 
passou  para  a reserva,  a pedido,  em  abril  de  1968. 

Estou  certo  de  que  o possuidor  de  tão  invejável  “curriculum” 
saberá  administrar  esta  Casa,  de  maneira  a atender  aos  seus  ele- 
vados desígnios. 

Sei  que  S.  Exa.  não  ignora  as  dificuldades  que  o aguardam, 
inerentes  ao  fato  de  que  o Instituto  dirige  uma  atividade  econômi- 
ca que  interessa  a várias  unidades  da  Federação,  representando, 
em  alguns  Estados,  a sua  principal  fonte  de  receitas. 

Para  verificarmos  a magnitude  desta  Autarquia,  basta  citar  o 
seguinte:  o seu  orçamento  supera  a casa  dos  200  milhões  de  cru- 
zeiros novos;  o açúcar  ocupa  o 4.°  lugar  em  nossa  pauta  de  expor- 
tação, tendo,  no  ano  passado,  produzido  uma  receita  de  112  mi- 
lhões de  dólares;  a produção  de  73  milhões  de  sacos  na  presente 
safra  nos  faz  o segundo  produtor  de  açúcar  de  cana  do  mundo;  o 
consumo  interno  de  57  milhões  de  sacos  movimenta  uma  riqueza 
de  1 bilhão  e meio  de  cruzeiros  novos,  gerando  ingressos  tributá- 
rios da  ordem  de  260  milhões  de  cruzeiros  novos;  produzimos  cêr- 
ca  de  450  milhões  de  litros  de  álcool  anidro  e hidratado,  no  valor 
de  155  milhões  de  cruzeiros  novos,  que  por  sua  vez,  proporcionam 
aos  cofres  públicos,  através  des  impostos  ICM  e IPI,  cêrca  de  30 
milhões  de  cruzeiros  novos;  que  temos  no  País  270  usinas  funcio- 
nando e 42  mil  fornecedores  de  cana  coristas  e não  coristas. 

Uma  economia  dessa  grandeza,  não  poderia  deixar  de  rece- 
ber como  dirigente,  um  homem  de  categoria  do  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  que  vem  de  ser  escolhido  juntamente  pelo  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente  da  República  e pelo  Excelentíssimo 
Senhor  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio. 

Posso  garantir  aos  Senhores  Conselheiros,  aos  produtores  e in- 
dustriais  do  açúcar  e aos  funcionários  desta  Casa  que,  nos  contatos 
que  mantive  com  S.  Exa.,  pude  apreender  a sua  preocupação  em 
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não  poupar  esforços  para  bem  cumprir  a missão  de  que  ora  é 
investido. 

FALA  O GENERAL  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 

Ao  assumir  a Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
sejam  as  minhas  primeiras  palavras  para  agradecer  às  altas  autori- 
dades da  República  a honra  que  me  concederam  e a confiança  que 
em  mim  depositaram  ao  me  convocarem  para  o exercício  dêste  alto 
cargo,  onde  envidarei  os  meus  melhores  esforços  para,  superando 
as  minhas  deficiências,  corresponder  a essa  honra  e a essa  confiança. 

No  esforço  de  reconstrução  nacional  que  a Revolução  vem 
empreendendo,  com  tantos  sacrifícios,  e cujos  resultados  são  já  vi- 
síveis de  todos  os  ângulos  do  panorama  econômico,  a ninguém  é 
lícito  omitir-se,  negando  a sua  colaboração,  sobretudo  quando  se 
trate  de  setores  que  por  sua  importância  e complexidade,  dentro 
do  contexto  sócio-econômico  do  País,  estejam  a exigir  tratamento  e 
cuidados  especiais.  , 

Como  promessa,  apenas  a de  exercer  as  minhas  funções  com 
dignidade,  firmeza  e justiça,  tendo  sempre  em  fóco  a finalidade 
precípua  da  Autarquia  que  é,  em  síntese,  dirigir  a economia  açu- 
careira, promovendo  a harmonia  na  utilização  dos  fatores  da  pro- 
dução, bem  como  o seu  desenvolvimento,  suplementando  a inicia- 
tiva privada,  tudo  no  quadro  dos  altos  interêsses  nacionais  e obe- 
diente às  diretrizes  gerais  da  política  econômica  do  Govêrno . 

Dirijo,  agora,  a minha  mensagem  de  cordialidade  e simpatia 
a todos  que  labutam  nesta  casa,  a todos  os  seus  funcionários,  des- 
de o de  mais  alto  posto  até  o mais  humilde,  aos  seus  técnicos  e 
especialistas,  cuja  palavra  ouvirei  sempre  com  acatamento  e res- 
peito, na  certeza  de  que  poderemos  juntos  constituir  uma  grande 
equipe,  e de  que  não  há  trabalho  útil  e profícuo  sem  unidade  de  vis- 
tas e de  propósitos  e sem  a necessária  sintonia  entre  dirigentes  e di- 
rigidos. 

Sei,  desde  já,  que  há  dificuldades  a enfrentar  e problemas  que 
aguardam  soluções  adequadas,  alguns  de  ordem  conjuntural,  outros 
de  carater  estrutural.  Sei  que  há  entraves  na  máquina  administra- 
tiva que  precisam  ser  removidos  e que  há  distorsões  no  sistema 
que  estão  a exigir  a devida  correção.  Ao  Instituto  cabe,  antes  de 
mais  nada,  no  âmbito  de  suas  atribuições  legais,  aplanar  os  cami- 
nhos, proporcionando  as  melhores  condições  para  que  êsses  desa- 
justamentos sejam  superados,  de  tal  modo  que  o complexo  agro- 
industrial  açucareiro  não  só  mantenha  como  ainda  acelere  o seu 
ritmo  de  expansão  e progresso  na  arrancada  para  o desenvolvi- 
mento que  empolga  o Brasil  de  hoje. 

Aos  que  aqui  vieram  trazer-me  o estímulo  de  sua  presença, 
às  autoridades,  aos  amigos,  aos  velhos  camaradas  do  Exército,  o 
meu  agradecimento  mais  profundo,  nêste  momento  de  tão  grande 
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significação  e responsabilidade  para  quem,  tendo  servido  ao  País 
por  mais  de  40  anos  ininterruptos,  já  se  julgava  com  o direito  de 
considerar  encerrada,  em  definitivo,  a sua  vida  pública. 

A todos,  a certeza  do  meu  reconhecimento  e do  meu  apreço. 

DADOS  BIOGRÁFICOS  DO 

GEN.  DIV.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 

Nome  por  extenso:  ÁLVARO  TAVARES  CARMO. 

Data  do  nascimento:  10  de  outubro  de  1905. 

Local:  Rio  de  Janeiro. 

Filiação:  José  Eduardo  Tavares  Carmo  (fal.). 

D.  Evangelina  Tavares  Carmo  (fal.). 

Casado  com  D.  Regina  Leal  Tavares  Carmo,  em  25  de  maio 
de  1929. 

Filhos  do  casal:  Nelson  Leal  Tavares  Carmo,  nascido  a 10  de 
março  de  1930,  no  Rio  de  Janeiro.  Casado  com  Maria  Constança 
Costa  Leite  Tavares  Carmo. 

Maria  Helena  Tavares  Carmo,  nascida  a 26  de  dezembro  de 
1934,  na  cidade  de  São  Paulo.  Casada  com  Aurélio  Carvalho 
Sampaio. 

PRAÇA  E PROMOÇÕES 

1. a  Praça:  8 de  março  de  1923,  na  Escola  Militar  do  Realengo. 

2. a  Praça:  l.°  de  abril  de  1924,  na  Escola  Militar  do  Rea- 
lengo. 

Aspirante  a Oficial:  7 de  janeiro  de  1927. 

2.°  Tenente:  14  de  junho  de  1927  (ant.). 
l.°  Tenente:  18  de  junho  de  1929  (ant.). 

Capitão:  2 de  outubro  de  1934  (ant.). 

Major:  15  de  abril  de  1943  (mer.). 

Ten  Cel:  25  de  junho  de  1948  (mer.). 

Coronel:  25  de  outubro  de  1952  (mer.). 

Gen  Bga:  25  de  novembro  de  1960. 

Gen  Div:25  de  novembro  de  1964. 

Passagem  para  a Reserva  (a  pedido)  em  abril  de  1968. 

CURSOS  MILITARES 

Escola  Militar  do  Realengo  (de  1924  a 1926).  Arma  de  Ca- 
valaria. Escola  das  Armas  (em  1939).  Menção  MB.  Classificação: 
1P/10. 

Escola  de  Estado-Maior  (de  1934  a 1944).  Menção  B.  Clas- 
sificação: 3.°/ 68. 

Comand  and  General  Staff  College.  Fort  Leavenworth.  Kan - 
sas.  UU  SS.  (Associated  Course  947,  School  of  Combined  Arma 
e Instructor  Training  School).  Menção:  (<Excellent,\  Classificação: 

1 .°  têrço . 
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OPERAÇÕES  DE  GUERRA 


Revolução  de  1930  — De  3 a 30  de  outubro  de  1930,  como 
subalterno  do  IP  Esq/ 2.°  RCD,  então  integrando  o Destacamento 
Cel  Galdino,  participou,  ao  lado  das  fôrças  legais,  nas  operações  de 
guerra  que  tiveram  lugar,  contra  os  revoltosos,  no  Sul  de  Minas 
Gerais.  Com  a capitulação  das  fôrças  governista,  a 24  de  outubro, 
retornou  ao  seu  aquartelamento,  em  Pirassununga,  juntamente  com 
o seu  Esq. 

Revolução  de  S.  Paulo  — Como  integrante  do  IV /4.°  RCD, 
e ao  lado  do  govêrno  constituído,  tomou  parte  nas  operações  de 
guerra  contra  as  fôrças  revolucionárias,  desde  12  de  julho  de  1932 
até  16  de  outubro  de  1932,  data  em  que  o Esq  regressou  à sua 
sede,  em  Juiz  de  Fora. 

Referindo-se  à atuação  do  IV/ 4.°  RCD,  assim  se  expressou  o 
então  Cmt  da  Região  Militar:  “Desempenhou  papel  importante  nas 
operações  da  Serra,  frente  de  Piquete,  levando  a fundo  reconheci- 
mentos ofensivos  e repelindo  elementos  adversários  que,  a todo  o 
transe,  procuravam  incursionar  naquela  região . Na  preparação  e 
execução  do  ataque  às  posições  de  Eleutério,  coube  ao  Esq  fazer  a 
cobertura  do  flanco  direito  da  Dl  e realizar  operações  ofensivas 
preliminares  na  região  de  Manéco  Pio,  que,  de  modo  notável,  con- 
correram para  o sucesso  da  Dl  na  região  de  Eleutério.  Mais  tarde, 
o IV / 4.°  RCD,  fazendo  parte  do  Destacamento  Pires  Ferreira,  teve 
ainda  oportunidade  de  evidenciar  sua  eficiência  nas  operações  da 
região  de  Ressaca,  onde  o adversário  fêz  forte  pressão”.  E ainda: 
“Depois  de  portar-se  na  guerra  com  a máxima  galhardia,  coube  ao 
1V/4P  RCD  ficar  à disposição  do  Delegado  Militar  da  cidade  de 
Campinas,  ocupada  pela  4.a  Dl.  Esta  grande  e notável  cidade  pau- 
lista estava  abandonada  pelo  seu  govêrno  civil,  despoliciada,  entre- 
gue à desordem.  E o bravo  e luzido  IV  Esq,  soube  mais  uma  vez 
cumprir  o dever  militar,  pondo  côbro  ao  saque,  à violência,  aos 
atentados  de  tôda  a natureza,  restabelecendo  a ordem  pública  e 
tranquilizando  a cidade ”. 

Revolução  comunista  — A 27  de  novembro  de  1935,  como 
instrutor  da  Escola  Militar  do  Realengo,  participou  das  ações  que 
tiveram  lugar  para  a defesa  da  Escola  e,  em  seguida,  para  o ata- 
que aos  insurrectos  comunistas  que  haviam  se  apoderado  da  Escola 
de  Aviação  Militar  e do  Campo  dos  Afonsos . 

COMANDOS,  CHEFIAS  E COMISSÕES  MILITARES 

Comandos:  1°  BCC,  de  15  de  março  de  1951  a 2 de  julho  de 

1952. 

17.°  RC,  de  20  de  agosto  de  1954  a 22  de  maio  de  1956. 
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Divisão  Blindada:  de  15  de  dezembro  de  1960  a 13  de  outu- 
bro de  1961. 

3a  Divisão  de  Cavalaria : de  27  de  novembro  de  1961  a 10 
de  setembro  de  1962. 

Iníantaria  Div/2.a  Divisão  de  Infantaria:  de  6 de  abril  a 20 
de  maio  de  1964. 

5.0  rm  e 5.°  Dl:  de  7 de  dezembro  de  1964  a 21  de  dezem- 
bro de  1965. 

Chefias:  Chefe  do  Escalão  Territorial  da  10.a  RM,  de  14  de  mar- 

ço de  1949  a 26  de  maio  de  1950. 

Chefe  do  Estado-Maior  do  CAER:  de  20  de  abril  a 14  de  ju- 
lho de  1953. 

Chefe  do  Gabinete  da  Diretoria  Geral  do  Ensino:  de  14  de 
julho  de  1953  a 10  de  agosto  de  1954. 

Chefe  do  Estado-Maior  da  Divisão  Blindada:  de  8 de  maio  de 
1956  a 15  de  maio  de  1957. 

Chefe  da  Missão  Militar  Brasileira  de  Instrução  no  Paraguai; 
de  19  de  outubro  de  1957  a l.°  de  abril  de  1960. 

Subchefe  do  EM  do  I-Ex:  de  12  de  setembro  de  1960  a 25 
de  novembro  de  1960. 

Diretor  da  Assistência  Social  do  Ex:  de  Nov  1962  a 2 de 
abril  de  1964. 

Diretor  do  Pessoal  da  Ativa:  de  26  de  junho  a 9 de  novembro 
de  1964. 

2.°  Subchefe  do  EME:  desde  janeiro  de  1965. 

Outras  Comissões:  Instrutor  da  Escola  Militar  do  Realengo,  de  16 
de  julho  a 7 de  fevereiro  de  1936. 

Instrutor  da  Escola  das  Armas,  de  18  de  dezembro  de  1940 
a 13  de  fevereiro  de  1942. 

Instrutor  da  Escola  de  Estado-Maior:  de  l.°  de  março  de  1945 
a 31  de  janeiro  de  1949. 

Pela  maneira  com  que  se  houve  no  desempenho  desta  última 
função,  foi-lhe  concedida  a “Menção  EspeciaV>,  a que  se  re- 
porta o art.  31  do  R- 122. 

Chefe  do  Gabinete  do  Comando  Geral  da  Fôrça  Pública  do 
Estado  de  São  Paulo:  de  7 de  novembro  de  1933  a 11  de  ju- 
nho de  1934,  comissionado  no  pôsto  de  Major  daquela  cor- 
poração. 

Atividades  Culturais:  Como  Chefe  da  Missão  Militar  Brasileira  de 
Instrução  no  Paraguai,  teve  ensejo  de  pronunciar  várias  con- 
ferências, sôbre  assuntos  de  cultura  militar  e geral,  destacan- 
do-se um  estudo  intitulado  “Aspectos  dei  estúdio  de  la  His- 
tória Militar’ ’,  reproduzido,  com  destaque,  na  “Revista  de  las 
FF  AA  de  la  Nacion”,  editada  em  Assunção. 
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Atividades  Esportivas:  Como  tenente  e capitão  da  Arma  de  Cav 
participou  intensamente  das  atividades  desportivas  equestres, 
em  tôdas  as  suas  modalidades. 

Entre  os  resultados  então  obtidos,  destacam-se: 

1. °  lugar  na  prova  de  Cross-country,  para  oficiais,  realizada  no 
2P  RCD,  Pirassununga,  em  7 de  setembro  de  1930. 

2. °  lugar  no  Campeonato  Regional  de  Polo,  como  integrante 
do  quadro  do  2.°  RCD,  ainda  em  1930. 

l.°  lugar  no  Campeonato  Militar  de  Polo,  da  IP  RM  como 
integrante  do  quadro  representativo  da  Escola  Militar  de 
Realengo,  em  1935. 

IP  lugar  no  Campeonato  Militar  de  Polo,  da  IP  RM  como 
de  Remonta,  para  a 5P  RM,  realizada  em  Curitiba  em  1936. 

Condecorações:  Grau  de  ficial  da  Ordem  do  Mérito  Militar. 
Comendador  da  Ordem  do  Mérito  Aeronáutico. 

Medalha  Militar  de  ouro,  com  passador  de  platina. 

(40  anos  de  bons  serviços). 

Medalha  de  Guerra. 

Medalha  do  Pacificador. 

Medalha  Marechal  Hermes.  Aplicação  e estudo,  em  prata, 
com  uma  corôa. 

Medalha  de  Honra  da  Cavalaria,  Paraguai. 

<(Gran  Oficial ” da  Ordem  Nacional  do  Mérito,  Paraguai 
Comendador  da  Ordem  do  Mérito  Militar,  Paraguai. 

Grande  Oficial  da  Ordem  do  Mérito  Naval. 
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NÔVO  CHEFE 

DO  GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA 

Em  ato  simples,  realizado  dia  27  de  fevereiro,  logo  após  a 
transmissão  do  cargo  de  Presidente  do  I.A. A.  na  presença  do  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  do  Carmo,  Diretores  e funcionários,  além  de 
autoridades,  foi  empossado  na  Chefia  do  Gabinete  desta  Autarquia, 
o Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  figura  de  relêvo  do  Exército 
Brasileiro,  em  substituição  ao  titular  em  exercício,  Hugo  Paulo  de 
Oliveira,  que  se  houve  com  dedicação  e proficiência  ao  ensejo  do 
período  administrativo  do  Dr.  Francisco  Ribeiro  da  Silva,  quando 
no  exercício  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

“Cttrriculum  Vitae ” 

O nôvo  Chefe  do  Gabinete  da  Presidência  do  I.A.A.,  Cel.  Car- 
los Max  de  Andrade,  é oficial  dá  Arma  de  Artilharia,  oriundo  da 
Escola  Militar  do  Realengo,  Turma  de  1940.  Possui  os  seguintes 
cursos : Escola  de  Comando  e de  Estado  Maior  do  Exército  e da  Es- 
cola Superior  de  Guerra.  Comissões  (dentre  outras  se  destacam): 
no  pôsto  de  oficial  subalterno  prestou  relevantes  serviços,  ao  ensejo 
da  Segunda  Guerra  Mundial,  no  Destacamento  do  Arquipélago  de 
Fernando  de  Noronha;  idem,  como  oficial  superior  a serviço  no  Es- 
tado Maior  do  Exército,  no  Estado  Maior  do  II  Exército,  no  Ga- 
binete do  Ministro  do  Exército,  quando  da  administração  do  Ge- 
neral Nelson  de  Melo;  na  Escola  de  Aperfeiçoamento  de  Oficiais, 
foi  Chefe  do  Curso  de  Artilharia,  e no  Estado  Maior  das  Forças 
Armadas,  na  Chefia  da  3.a  Seção  . Sua  última  e recente  comissão: 
exerceu  o Comando  do  CPOR  do  Rio  de  Janeiro  pelo  período  de 
dois  anos  e meio,  tendo  concluído  essa  missão,  a 13  de  fevereiro  de 
1970.  É detentor,  igualmente,  da  Ordem  do  Mérito,  no  grau  de 
Cavaleiro. 

O Cel.  Carlos  Max  de  Andrade,  além  disto,  é estudioso  dos 
problemas  nacionais,  homem  culto  e dotado  de  tôdas  as  qualidades 
para  a difícil  tarefa  que  lhe  acaba  de  confiar  o Presidente  Álvaro 
Tavares  do  Carmo. 
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A EXPECTATIVA  NO  AMANHÃ 


CLARIBALTE  PASSOS 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tem  nôvo  Presidente 
desde  27  de  fevereiro:  o General  Álvaro  Tavares  Carmo.  Tra- 
ta-se de  um  autêntico  representante  da  Revolução  de  31  de  Mar- 
ço de  1964.  Alguns  dias  antes  da  sua  posse,  através  do  Sr.  Fran- 
cisco Ribeiro  da  Silva  — então  no  exercício  da  Presidência  — , au- 
torizou-o a transmitir-nos  mensagem  verbal  destinada  a tranqui- 
lizar todo  o funcionalismo  da  Sede  e demais  setores  regionais. 

Essa  mensagem,  como  todos  recordam,  veio  quebrar  a den- 
sa atmosfera  reinante,  e trouxe  sem  dúvida,  modificação  substan- 
cial no  clima  de  expectativa  gerado  com  a sua  nomeção  para  a Pre- 
sidência do  I.A.A.  O tom  da  referida  mensagem,  aliás,  predispõe- 
nos  a compreender  e acreditar  nas  boas  intenções  do  General  Ál- 
varo Tavares  do  Carmo . No  transcurso  diário,  da  sua  gestão  admi- 
ministrativa  à frente  da  Autarquia  canavieira,  deve-se  observar  o 
sentido  das  suas  palavras  francas  e sinceras  e os  efeitos  que  no  fu- 
turo delas  advirão,  dispensando  desta  fôrma  a busca  de  pensamen- 
tos ocultos. 

A nossa  Casa  inicia,  pois,  nôvo  ciclo  de  atividades  e um  es- 
forço gigantesco  naturalmente  será  exigido  da  Administração  que 
ora  se  instala  no  sentido  de  reestruturar  convenientemente  os  pro- 
blemas de  âmbito  estritamente  internos,  como  inúmeros  outros  de 
suma  relevância,  nas  áreas  sob  a sua  jurisdição. 

Temos,  realmente,  fundadas  esperanças  numa  reconstrução 
à base  da  cooperação  geral,  considerando-se  que  o General  Álvaro 
Tavares  do  Carmo  é detentor  de  qualidades  que  o credenciam  a 
obter  um  futuro  promissor  para  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
As  energias  presentes  nos  vários  setores  da  Autarquia,  em  breve, 
darão  a exata  medida  da  espontânea  dedicação  dos  seus  funcioná- 
rios desde  o mais  humilde  ao  mais  graduado,  ávidos  todos  êles  por 
melhores  dias,  demonstrando-lhe  não  existir  nenhum  muro  contra 
a vontade  de  produzir  e acertar. 
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Estamos  plenamente  confiantes  em  que,  através  de  medi- 
das saneadoras  e positivas,  o nôvo  Presidente  do  I.A.A.  ajudar- 
nos-á,  sem  dúvida  alguma,  a empreendsr  o indispensável  salto  qua- 
litativo dentro  do  panorama  desenvolvimentista  do  Govêrno.  Pre- 
veniu-nos o Primeiro  Govêrno  da  Revolução  — o que  é oportuno 
lembrar  — que  não  teríamos  êxito  sem  que  medíssemos  o pêso  da 
realidade  brasileira  a partir  do  31  de  março  de  1964,  advertindo- 
nos  das  dificuldades  e do  empenho  a ser  de  todos  exigido,  a-fim- 
de  que  a teimosia  de  alguns  recalcitrantes  não  viesse  a prejudicar 
essa  fantástica  arrancada  no  rumo  decisivo  para  o auspicioso  ama- 
nhã dêste  País. 

Em  suma,  precisamos  encarar  com  tôda  a coragem  e leal- 
dade, aos  desafios  propostos  pelas  mudanças  e problemas,  parti- 
cularmente aquêles  em  curso  no  campo  da  agroindústria  açucarei- 
ra, pois,  desta  batalha  acreditamos  nós,  dependerá  até  mesmo  a 
própria  sobrevivência  do  I.A.A. 

A sincera  confiança  que  depositamos  nos  propósitos  do 
General  Álvaro  Tavares  do  Carmo  constituirá  o melhor  incentivo 
e uma  prova  de  isenção  por  parte  de  tantos  que  têm  experimentado 
ingentes  sacrifícios  e até  um  exagerado  ímpeto  de  entusiasmo,  no 
exclusivo  benefício  desta  Autarquia,  cuja  imagem  nacional  na  ver- 
dade está  mais  do  que  nunca  carecendo  de  nova  roupagem. 

“Brasil  Açucareiro”,  pelo  seu  Diretor  e tôda  a sua  equipe 
de  Redatores,  Revisores  e demais  funcionários,  deseja  uma  gestão 
administrativa  profícua  ao  nôvo  Presidente  do  I.A. A.  e o merecido 
sucesso  nesta  árdua  tarefa  que  lhe  foi  confiada  pelo  Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente da  República. 
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ECONOMIA  RURAL  E 
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 


M.  Coutinho  dos  Santos 


III  — CAUSAS  DO  DESENVOLVIMENTO  E 

SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICOS 

O DESENVOLVIMENTO,  já  o dissemos  inúmeras  vêzes,  é 
um  processo  dinâmico  que  se  manifesta  em  determinado  momento 
de  uma  economia.  Êle  surge  mercê  da  conjugação  de  duas  ordens 
de  fatores,  uns  de  natureza  econômica  e outros  de  índole  extra-eco- 
nômica.  Daí  a complexidade  do  processo  e as  dificuldades  de  sua 
explicação  e,  mesmo,  de  sua  total  compreensão.  Aqui,  cumpre-nos 
estudar  alguns  dos  FATÔRES  que,  ao  nosso  entender,  sejam  ou  se 
tornem  salientes  em  qualquer  processo  de  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO.  Assim,  começamos  pelo  exame  dos  FATÔRES  de 
NATUREZA  ECONÔMICA,  isto  é,  aquêles  que  refletem  as  rela- 
ções HOMEM-AMBIENTE  no  sentido  em  que  o HOMEM  utiliza 
o AMBIENTE  em  seu  proveito. 

Vejamos,  pois,  quais  os  principais  FATÔRES  de  ORDEM 
ECONÔMICA.  Ei-los: 

I  — Abundância  de  recursos  naturais  fàcilmente  utilizá- 
veis; 

II  — População,  estimada  em  quantidade  e em  qualidade; 

III  - — Estoque  tecnológico,  apreciado  em  quantidade  e efi- 

ciência; 

IV  — Estoque  de  capitais,  em  volume,  preços  e facilidades 

de  utilização; 

V  — Estabilidade  social  e política. 

As  causas  ou  FATÔRES  do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO, recém-indicados,  exigem,  individualmente,  explicações  com- 
plementares que  ponham  em  destaque  as  diferentes  maneiras  pelas 
quais  intervêm  no  referido  processo  de  DESENVOLVIMENTO. 
Para  êsse  efeito,  examinemos: 
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I — Abundância  de  recursos  naturais  FÀCILMENTE  utili- 
záveis . 

O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  tal  como  o defini- 
mos e é atualmente  considerado,  requer,  em  consonância  com  as 
aspirações  das  comunidades  que  não  o atingiram  ainda,  que  o seu 
processo  seja  imediato  e a sua  evolução  alcance  o AUGE  num  prazo 
de  tempo  relativamente  curto . Daí  porque,  no  caso  dos  RECURSOS 
NATURAIS,  torna-se  impositivo  que  êstes  sejam,  simultâneamente, 
ABUNDANTES  e de  FÁCIL  UTILIZAÇÃO,  para  que  se  consti- 
tuam, efetivamente,  FATÔRES  do  referido  DESENVOLVIMEN- 
TO ECONÔMICO . 

O que  afirmamos  tem  a fôrça  de  um  axioma.  Realmente,  se 
imaginarmos  uma  economia  dotada  de  minguados  RECURSOS  NA- 
TURAIS veremos  que  ela  só  se  desenvolverá  com  ajuda  vinda  de 
fora,  visto  que  a sua  produção,  à base  de  FATÔRES  NATURAIS 
ESCASSOS  será  insuficiente  para  satisfazer  as  suas  necessidades. 

Como  SUBDESENVOLVIDA,  essa  economia  dispõe  de  re- 
duzida POUPANÇA  interna,  a qual  se  dissolve  ràpidamente  no 
CONSUMO  obrigado  dos  BENS  NATURAIS  que  adquirirá  de  fora. 
Assim,  pouco  ou  nada  lhe  sobrará  para  novos  INVESTIMENTOS 
ou  para  as  REPOSIÇÕES . Conseqüentemente,  tal  economia  não  se 
expandirá  por  si  mesma,  pelo  menos  em  prazo  curto,  a não  ser  que 
possa  contar  com  ajuda  externa . 

Se  admitirmos  que  os  RECURSOS  NATURAIS  são  abundan- 
tes, mas,  DIFICILMENTE  utilizáveis  veremos  que  a economia  fi- 
cará em  situação  semelhante  a descrita.  Com  efeito,  as  dificulda- 
des oriundas  da  utilização  dos  seus  próprios  RECURSOS  NATU- 
RAIS anulariam  as  vantagens  resultantes  da  ABUNDÂNCIA  dêstes 
mesmos  RECURSOS . Poderia  até  verificar-se  o fato  de  ser  a aqui- 
sição de  bens  naturais  no  exterior,  mais  vantajosa  que  no  interior. 
Em  qualquer  das  hipóteses,  as  pequenas  POUPANÇAS  internas  se- 
riam insuficientes  para  gerar  o DESENVOLVIMENTO  da  econo- 
mia, em  prazo  curto . 

II  — POPULAÇÃO,  estimada  em  QUANTIDADE  e em  QUA- 
LIDADE. 

O HOMEM,  como  valor  econômico,  está  presente  e atuante  na 
economia  em  todos  e quaisquer  aspectos  ou  manifestações  desta . A 
própria  evolução  econômica  é,  sob  muitos  aspectos,  a história  da  ati- 
vidade humana  e documenta,  no  passar  das  idades,  os  esforços  feitos 
pelo  HOMEM  para  prover  as  suas  necessidades  sempre  crescentes  e 
satisfazer  o seu  afã  de  aperfeiçoamento  e progresso. 

A posição  do  HOMEM  na  vida  econômica  assume  dois  aspec- 
tos que,  embora  simultâneos,  são  perfeitamente  distintos . Êsses  as- 
pectos são: 
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A — O HOMEM,  F . P . ou  AGENTE  da  PRODUÇÃO; 

B — O HOMEM,  CONSUMIDOR  dos  BENS  e SERVIÇOS 
produzidos. 

Cumpre  ressaltar,  todavia,  que  na  condição  de  CONSUMI- 
DOR^o  HOMEM  — permanece  durante  tôda  a sua  existência,  en- 
quanto que,  na  de  F . P . , êle  se  mantém,  apenas,  em  determinada  fai- 
xa de  sua  vida.  Essas  circunstâncias  explicam  porque  a POPULA- 
ÇÃO HUMANA,  conjunto  de  pessoas  que  habitam  uma  determi- 
nada região,  adquire  significado  para  o DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO . 

Do  ponto  de  vista  da  QUANTIDADE,  a POPULAÇÃO  impor- 
ta, sobretudo,  como  CONSUMIDORA.  Já  vimos  que  a relação  es- 
tabelecida entre  o QUANTUM  de  POPULAÇÃO  e o de  BENS  e 
SERVIÇOS  que  são  oferecidos  para  o consumo  dêsse  QUANTUM 
de  POPULAÇÃO  nos  permite  aferir  o grau  de  DESENVOLVIMEN- 
TO em  que  êle  se  encontra . Mas,  não  é somente  isto  que  o conheci- 
mento do  QUANTITATIVO  da  POPULAÇÃO  nos  permita  obser- 
var . Com  efeito,  êsse  conhecimento  permitirá,  também,  outras  com- 
parações que  confirmarão  o grau  do  DESENVOLVIMENTO  obser- 
vado e possibilitarão  o delineamento  de  uma  política  capaz  de  man- 
tê-lo  ou  acelerá-lo  de  acordo  com  as  necessidades,  conveniências  e 
recursos  disponíveis . Assim,  a POPULAÇÃO,  considerada  em  rela- 
ção ao  seu  ecúmeno,  informará  de  pronto  se  existe: 

1 — Superpovoamento  na  área  ocupada; 

2 — Equilíbrio  entre  área  ocupada  e POPULAÇÃO; 

3 — Subpovoamento  na  área  ocupada. 

Nos  casos  de  SUPERPOVOAMENTO,  geralmente  surgem 
problemas  sociais  agudos  que  vão  desde  a deficiência  na  produção  e 
suprimentos  de  alimentos  até  a crise  habitacional . 

As  grandes  concentrações  demográficas  são,  pelo  comum,  pouco 
desenvolvidas.  Elas  procuram  estabelecer  os  seus  equilíbrios  com 
os  seus  respectivos  ecúmenos  através  de  restrições  à natalidade  e 
de  Políticas  que  favoreçam  a emigração.  O DESENVOLVIMEN- 
TO ECONÔMICO  de  tais  concentrações  dificilmente  se  processam 
à base  dos  escassos  recursos  internos . Em  qualquer  caso,  porém,  o 
equilíbrio  POPULAÇÃO-MEIO  AMBIENTE,  torna-se  imperativo 
como  ponto  de  partida  para  o DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO dessas  concentrações . 

O EQUILÍBRIO  entre  ÁREA  OCUPADA  e POPULAÇÃO  é 
uma  situação  ideal  que  momentâneamente,  pode  ser  atingida.  To- 
davia, êsse  EQUILÍBRIO  não  se  mantém  indefinidamente,  ver  que, 
o ecúmeno,  nas  condições  do  mundo  moderno,  raramente  pode  ser 
dilatado  e a POPULAÇÃO,  mesmo  envelhecida  ou  adotando  medi- 
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das  anticoncepcionais,  tende  a crescer  gradativamente.  Nada  obs- 
tante, uma  situação  de  EQUILÍBRIO  entra  o MEIO  FÍSICO  e a 
POPULAÇÃO  favorece  o processo  de  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  desta  POPULAÇÃO. 

Quando  a ÁREA  OCUPADA  por  uma  POPULAÇÃO  é exces- 
sivamente grande  em  relação  ao  número  de  componentes  dessa  PO- 
PULAÇÃO ocorre  a RAREFAÇÃO  DEMOGRÁFICA  e,  com  esta, 
surgem  problemas  que  empecem,  retardam  ou  perturbam  o DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO  da  referida  POPULAÇÃO. 

Geralmente,  o que  se  verifica  na  ocupação  de  uma  área  muito 
extensa  por  um  diminuto  contingente  populacional,  é a formação  e 
disseminação,  por  essa  área,  de  aglomeradas  humanos  de  tama- 
nhos diversos.  As  comunicações  dêsses  aglomerados  entre  si  costu- 
mam ser  mais  ou  menos  difíceis,  consoante  a geografia  do  território 
ocupado  e os  recursos  disponíveis  pelo  total  da  POPULAÇÃO.  De 
tal  situação,  resulta  ser  o DESENVOLVIMENTO  SÓCIO-ECONÔ- 
MICO  de  cada  núcleo  populacional  relativamente  autônomo  e fla- 
grantemente desigual  em  relação  com  os  dos  demais. 

O DESENVOLVIMENTO  global  da  economia  de  uma  PO- 
PULAÇÃO rarefeita,  em  face  das  disparidades  existentes  entre  os 
núcleos  que  a integram,  defronta-se  com  óbices  de  tôda  sorte,  os 
quais,  para  serem  removidos,  exigem  recursos  abudantes,  muito  es- 
forço, decisão  e prudência. 

QUALIDADE  DA  POPULAÇÃO: 

A QUALIDADE  da  POPULAÇÃO,  isto  é o seu  estado  geral, 
influi  no  processo  do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  de 
várias  maneiras,  consoante  o aspecto  ou  sob  o ângulo  em  que  fôr 
observada.  Normalmente,  os  aspectos  de  maior  interêsse  no  exame 
qualitativo  da  POPULAÇÃO  referem-se: 

I — a sua  COMPOSIÇÃO  ETÁRIA; 

II  — ao  seu  GRAU  DE  CULTURA. 

Para  o exame  da  POPULAÇÃO  sob  o l.°  aspecto,  costuma-se 
arbitràriamente  dividi-la  em  três  grandes  faixas  etárias,  assim  de- 
nominadas : 

A — JOVENS,  compreendendo  nesta  desiguação  a totalida- 
de dos  elementos  que  vão  de  ZERO  a QUINZE  anos  de 
idade; 

B — ADULTOS,  correspondendo  esta  denominação  ao  gru- 
po de  indivíduos  situados  entre  QUINZE  e SESSEN- 
ta  e CINCO  anos  de  idade;  e;  finalmente, 

C — VELHOS,  nome  genérico  dos  indivíduos  com  mais  de 
SESSENTA  e CINCO  anos. 


* 


Economicamente,  o grupo  A possui  reduzidas  capacidades  de 
CONSUMO  e PRODUÇÃO . Entretanto,  o seu  CONSUMO  é sen- 
sivelmente mais  elevado  que  a sua  PRODUÇÃO,  a qual,  nas  primei- 
ras idades,  é igual  a zero . 

O grupo  B,  considerado  justamente  como  o dos  elementos 
ECONÔMICAMENTE  ATIVOS,  apresenta  os  maiores  índices  de 
CONSUMO  e PRODUÇÃO.  Todavia,  nesses  índices,  o da  PRO- 
DUÇÃO supera  o do  CONSUMO. 

O grupo  C,  ao  final,  mostra-se  muito  semelhante  ao  primeiro, 
visto  como,  apresenta  CONSUMO  e PRODUÇÃO  reduzidos.  Aqui, 
a tendência  da  PRODUÇÃO  torna-se  nula. 

Os  grupos  A,  B e C pesam  em  graus  diversos  na  economia  que 
oaracteriza  a POPULAÇÃO  a que  pertencem.  Êles  também  atuam 
de  forma  desigual  para  o DESENVOLVIMENTO  dessa  mesma 
economia.  Observando-os  em  conjunto,  verifica-se  de  imediato  que 
o grupo  B é,  relativamente,  o mais  importante  dos  três.  Todavia, 
essa  importância  decresce  consideravelmente  a medida  que  a sua 
dimensão  numérica  torna-se  inferior  a dos  demais.  Nesse  caso,  o 
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  da  comunidade  tende  para 
a estagnação  e talvez  para  o retrocesso,  a menos  que  um  conjunto 
de  circunstâncias  favoráveis,  tais  como  RECURSOS  NATURAIS, 
INOVAÇÕES  TECNOLÓGICAS,  etc.,  venha  compensar  as  diferen- 
ças numéricas  existentes. 

É bom  notar,  igualmente,  que  a estrutura  interna  de  cada  grupo 
não  é uniforme  nem  homogênea,  quer  se  considerem  as  idades,  as 
capacidades  de  trabalho  ou  a formação  cultural  de  seus  elementos 
formadores.  Assim,  quanto  as  freqüências  etárias  poderemos  en- 


contrar distribuições  do  tipo  simétrico  (fig.  1)  ou  assimétrico  (figs. 
2 e 3),  por  exemplo,  como  representativas,  individualmente,  dêste 
ou  daquele  grupo . Essas  distribuições,  ou  quaisquer  outras,  confe- 
rem, em  cada  caso,  possibilidades  de  índices  de  produção  maiores  ou 
menores . 
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Exemplificando,  diremtos  que  se  o grupo  A tivesse  uma  dis- 
tribuição de  freqüência  etárias  do  tipo  assimétrico  negativo,  esta, 
do  ponto  de  vista  econômico,  seria  a melhor . Isto  porque,  conforme 
se  pode  observar  na  fig.  4,  as  maiores  freqüências  situam-se  nas 
idades  mais  elevadas,  isto  e,  próximas  do  limite  que  começam  as 
idades  consideradas  produtivas.  No  gráfico  da  fig.  4 o grupo  de 
idades  de  10  a 15  anos  representa  80,45%  do  universo  recenceado. 
Em  tal  situação,  a economia  incorporará,  em  menos  de  3 anos,  a 
sua  faixa  produtiva  (grupo  B)  um  apreciável  potencial  de  traba- 
lho, correspondente,  no  exemplo,  a 14,5  milhões  de  jovens. 

MILHÕES 


Apesar  de  tudo,  cumpre  advertir,  que  mesmo  nas  condições 
acima,  o grupo  A representa  um  ônus  para  a economia  global  da 
POPULAÇÃO.  E se  êle,  numèricamente,  fôr  superior  ou  mesmo 
igual  ao  grupo  B,  dificultará  sobremaneira  o processo  do  DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO  de  tôda  a POPULAÇÃO  a que  per- 
tencer . 

Tanto  para  a POPULAÇÃO  como  um  todo,  como  para  o grupo 
B,  tomado  isoladamente,  o ideal  seria  que  a estrutura  etária  que  os 
representantasse  fôsse  do  tipo  SIMÉTRICA.  Pois,  como  podemos 
observar  na  figura  5,  êsse  tipo  de  distribuição  concentra  na  faixa  de 
maior  produtividade  um  percentual  expressivo  de  seus  elementos. 
Entretanto,  se  o total  de  elementos  que  integram  o grupo  B fôr  nu- 
mèricamente muito  inferior  a soma  dos  elementos  componentes  dos 
grupos  A e C a velocidade  do  processo  de  DESENVOLVIMENTO 
da  economia  de  todo  o conjunto  populacional  será  extremamente 
retardada  como  acentuamos  alhures. 
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Para  o grupo  C,  a estrutura  ideal  de  suas  freqüências  etárias 
seria  a curva  ASSIMÉTRICA  POSITIVA.  Isto  conforme  podemos 
verificar  no  gráfico  da  figura  6,  se  explica  pela  maior  acumulação 
de  seus  elementos  nas  faixas  de  idade  ainda  possíveis  de  alguma  pro- 
dução . Mas,  se  êsse  grupo,  no  conjunto  da  população,  fôr  excessiva- 


mente grande,  o processo  de  DESENVOLVIMENTO  ECONOM  - 
CO  torna-se-á  bem  difícil,  senão  impossível  tudo  o que  dissemos,  e 
abstraindo  o concurso  de  outros  fatores  para  só  considerar  o aspec- 
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to  da  COMPOSIÇÃO  ETÁRIA  da  POPULAÇÃO  em  face  do  pró- 
prio DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  desta  mesma  POPU- 
LAÇÃO, cremos  poder  afirmar  que  uma  composição  em  que  tivés- 
semos : 


A < B > C . . . (1) 

sendo  A>C  (2) 

e B — A + C (3) 


seria  mais  favorável  ao  referido  DESENVOLVIMENTO. 

GRAU  DE  CULTURA  da  POPULAÇÃO.  Êste  2.°  aspecto 
da  POPULAÇÃO  é significativamente  relevante  para  o DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO  da  POPULAÇÃO  em  causa . Com 
efeito,  se  a POPULAÇÃO  se  constitui  de  um  agregado  de  elementos 
humanos  e êstes  são,  por  sua  vez,  os  principais  AGENTES  da  PRO- 
DUÇÃO e se,  o seu  GRAU  DE  CULTURA  é que  lhe  confere  condi- 
ções para  utilizar  convenientemente  os  demais  FATÔRES  DE  PRO- 
DUÇÃO (F.P.  ).  Então,  havemos  de  convir  que  êsse  GRAU  DE 
CULTURA  adquire  capital  importância  para  o DESENVOLVI- 
MENTO da  economia  peculiar  a essa  POPULAÇÃO. 

_ 

Através  da  CULTURA  é que  a POPULAÇAO  adquire  e se 
utiliza  dos  instrumentos  capazes  de  melhorar  a produtividade  de 
seu  trabalho  e assegurar,  portanto,  o aumento  de  sua  PRODUÇÃO. 
Evidentemente,  a medida  que  se  modificar  e expandir  o GRAU  DE 
CULTURA,  crescerão  os  meios  de  que  a POPULAÇÃO  dispõe  para 
mobilizar  com  elevada  eficiência  a sua  FÔRÇA  DE  TRABALHO 
e os  demais  F.P.  ao  seu  alcance . 

Além  disto,  ao  crescer  o GRAU  DE  CULTURA  da  POPULA- 
ÇÃO, modificam-se,  para  melhor  os  seus  hábitos  e padrão  de  vida. 
Desta  sorte,  os  cuidados  com  a alimentação,  com  a saúde,  com  a 
higiene  do  cordo  e da  habitação,  tendem  a prolongar  a vida  média 
de  seus  membros  e,  por  via  de  conseqüência,  dilatar  o período  de 
atividade  útil  do  grupo  B,  isto  é,  aquele  ECONÔMICAMENTE 
PRODUTIVO. 

A CULTURA  não  se  dissemina  homogêneamente  por  tôda  a 
POPULAÇÃO,  já  porque  existem  entre  os  elementos  dessa  popu- 
lação, desigualdades  biológicas,  já  porque  ocorrem  diferenças  eco- 
nômicas e sociais  e,  portanto,  graus  diversos  de  oportunidades. 
Nada  obstante,  haverá  para  cada  POPULAÇÃO  certos  PADRÕES 
CULTURAIS  de  geral  aceitação  e,  também  um  GRAU  DE  CULTU- 
RA que  abrange  a maioria  adulta  dessa  POPULAÇÃO  e que  de 
certo  modo  a define.  Assim  se  explicam  as  expressões,  do  ponto  de 
vista  da  CULTURA:  POPULAÇÕES  ADIANTADAS,  POPULA- 
ÇÕES ATRASADAS,  etc. 
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Se  considerarmos  a atitude  dos  grupos  etérios  em  que  se  di- 
vide a população,  relativamente  à CULTURA  verificamos  que,  a 
grosso  modo,  êles  assumem  respectivamente,  as  posições  seguintes: 

1 — Grupo  A,  dos  JOVENS:  É CONSUMIDOR  da  CUL- 

TURA; 

2 — Grupo  B,  dos  ADULTOS:  É simultâneamente,  USUÁ- 

RIO, DISSEMINADOR  e MODIFICADOR  DA  CUL- 
TURA; 

3 — Grupo  C,  dos  VELHOS:  É CONSERVADOR  da  CUL- 

TURA. 

No  confronto  dessas  POSIÇÕES  relativas  verificamos:  que, 
ps  lo  comum,  cumpre  ao  grupo  A receber  e assinalar  a CULTURA 
que  lhe  é transmitida  pelos  ADULTOS  e VELHOS;  que  ao  grupo 
B compete,  de  uma  maneira  geral,  pelas  inovações  e descobertas, 
renovar  a CULTURA  que,  constantsmente,  está  em  reelaboração; 
finalmente,  que  ao  grupo  C ficou  a responsabilidade  de  transformar 
em  tradição  a CULTURA  peculiar  a totalidade  da  POPULAÇÃO. 
Vale  ressaltar,  ainda,  que  nesse  confronto,  o grupo  B adquire  maior 
importância  que  os  outros  dois  e qúe,  se  numèricamente  êle  fôr  o 
maior  e a média  de  seus  componentes  possuir  um  alto  nível  cultural, 
a sua  capacidade  produtiva  será  dilatada  e tenderá  a esforçar-se  no 
sentido  de  apressar  o processo  do  DESENVOLVIMENTO  ECO- 
NÔMICO DE  TÔDA  a POPULAÇÃO. 

III  — ESTOQUE  TECNLÓGICO 

O ESTOQUE  TECNOLÓGICO  engloba  o conjunto  de  conhe- 
cimento relativo  a CIÊNCIA  PURA  e APLICADA  que  possui  a 
UNIDADE  ECONÔMICA  numa  data  determinada.  Êsse  ESTO- 
QUE, fàcilmente  identificável  com  o complexo  cultural  de  que  a 
UNIDADE  ECONÔMICA  é portadora,  não  pode  ser  mensurado  com 
precisão . Todavia,  é êle  que  confere  ao  HOMEM  o seu  valor  maior 
ou  menor  como  AGENTE  da  PRODUÇÃO  e que,  em  última  ins- 
tância, comanda  e orienta  as  forças  e os  recursos  da  economia  para 
o DESENVOLVIMENTO.  Por  isso,  é mais  que  justificada  a ne- 
cessidade de  sua  presença  não  só  em  QUANTIDADE  razoável,  se- 
não também,  em  EFICIÊNCIA  máxima. 

IV  — ESTOQUE  DE  CAPITAIS,  EM  VOLUME,  PREÇOS  E 

FACILIDADES  DE  UTILIZAÇÃO 

Abstração  feita  dos  RECURSOS  NATURAIS  existentes  na 
UNIDADE  ECONÔMICA,  já  considerados  linhas  atrás,  O ESTO- 
QUE de  CAPITAIS  se  constitui  de  todo  potencial  instalado  nos  di- 
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ferentes  SETORES  DA  PRODUÇÃO  e mais  o somatório  dos  valo- 
res móveis,  monetários  e amonetários,  existentes  na  referida  UNI- 
DADE ECONÔMICA,  tudo  isto  considerado  num  determinado  mo- 
mento . 

A importância  do  ESTOQUE  de  CAPITAIS  está  na  sua  CA- 
PACIDADE PRODUTIVA  e,  também,  nas  expressões  QUALITA- 
TIVA e QUANTITATIVA  de  seus  INVESTIMENTOS . Daqui,  re- 
sulta ser,  a pura  e simples  existência  do  ESTOQUE  de  CAPITAIS, 
ainda  que  abundante,  perfeitamente  distituída  do  sentido,  a menos 
que,  êsse  ESTOQUE  possa  mobilizar-se  continuamente  e sempre  de 
acordo  com  as  reais  necessidades  da  UNIDADE  ECONÔMICA  de 
que  faz  parte . 

O processo  do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  carece 
de  CAPITAIS,  sempre  e em  proporções  cada  vez  maiores . Por  isso, 
para  que  haja,  ou  se  possa  acelerar,  o processo  em  causa,  é de  mister 
possuir  um  ESTOQUE  de  CAPITAIS  em  VOLUME  necessário  e 
suficiente  para  movimentar,  a tempo  certo,  a economia  como  um 
todo.  Entretanto,  o PREÇO  das  unidades  de  CAPITAL  não  deve 
ser  excessivo  pois,  a ser  assim  o mencionado  ESTOQUE  de  CAPI- 
TAIS não  ficará  ao  alcance  de  todos  os  investidores  que  operam  na 
economia  e a parcela  dos  que  estiverem  em  condições  de  se  utilizar 
dêsse  ESTOQUE  de  CAPITAIS  não  o fará  em  VOLUME  suficiente 
para  atender  as  necessidades  prementes  do  DESENVOLVIMEN- 
TO ECONÔMICO. 

Dado  que  exista  um  estoque  de  capitais,  em  VOLUME  e 
PREÇO,  suficiente  para  atender  a demanda,  crescente  com  o pro- 
cesso do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  é necessário,  ain- 
da, que  tal  ESTOQUE  possa  ser  movimentado  sem  quaisquer  tro- 
peços, pois,  de  outro  modo,  criar-se-iam  PONTOS  de  ESTRAN- 
GULAMENTO capazes  de  comprometer  a expansão  uniforme  da 
UNIDADE  ECONÔMICA.  De  qualquer  forma,  porém,  a existên- 
cia de  um  abudante  ESTOQUE  de  CAPITAIS  evidencia,  de  certo 
modo,  que  a UNIDADE  ECONÔMICA  está  forte  e,  portanto,  em 
condições  de  fomentar  o processo  de  seu  DESENVOLVIMENTO. 

V — ESTABILIDADE  SOCIAL  E POLÍTICA 

O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  frisamos  noutra 
passagem  da  presente  exposição,  é um  processo  global,  que  envolve 
a economia  como  um  todo  e produz  reflexos  muito  profundos  no  sis- 
tema geral  da  sociedade. 

Certamente  o DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  contri- 
bui para  a formação  da  SOCIEDADE  da  ABUNDÂNCIA  ou,  com 
melhor  propriedade,  contribui  para  transformar  a sociedade  exis- 
tente numa  outra  em  que  a maior  parcela  de  seus  membros  parti- 
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cips,  com  relativa  eqüidade,  dos  bens  e serviços  produzidos  e da  ri- 
queza acumulada  pelo  trabalho  coletivo  realizado  no  seio  dessa 
mesma  sociedade.  Mas,  para  que  êsse  complexo  de  situações  tenha 
lugar  são  necessários  e indispensáveis,  além  dos  PRÉ-REQUISI- 
TOS já  examinados,  que  a sociedade  e o Estado,  expressão  política 
desta  mesma  SOCIEDADE,  gozem  de  ESTABILIDADE. 

Efetivamente,  os  períodos  de  inquietações  sociais  e políticas 
não  são  propícios  ao  DESENVOLVIMENTO  da  economia  e,  pelo 
comum,  constituem  seguros  sintomas  de  que  o sistema  econômico 
vigente  está  enfêrmo  ou,  o que  dá  no  msmo,  o equilíbrio  dêsse  sis- 
tema foi  rompido.  Ora,  o equilíbrio  geral  do  sistema  econômico  é 
condição  necessária  para  se  reduzir  e,  na  maioria  dos  casos,  eliminar, 
as  desordens  do  corpo  social  e político  e,  então,  reiniciar  o processo 
do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO. 

Note-se  que,  a instabilidade  social  e política  retira  a tranqüi- 
lidade  e a segurança  dos  HOMENS  DE  EMPRESA  que,  nessa  emer- 
gência, se  tornam  indecisos  e temerosos  quanto  ao  futuro.  Daí,  a 
preferência  dêles  pelos  investimentos  de  CURTO  PRAZO  e pelas 
especulações  que  garantam  lucros  fáceis  e rápidos.  De  tais  insta- 
bilidades resultam,  por  igual,  os  descasos  pelos  investimentos  de 
longa  maturação  e juros  módicos,  ou  os  preços  altos  cobrados  pelos 
capitais  investidos,  de  onde,  a lentidão  no  reaparelhamento  da  in- 
fra-estrutura econômica  e o agravamento  da  crise  por  ventura  exis- 
tente na  economia. 

Do  que  precede  conclui-se,  quase  intuitivamente,  pela  neces- 
sidade de  manter-se  a ESTABILIDADE  SOCIAL  e POLÍTICA 
para  que  se  possa  iniciar,  manter  ou  acelerar  o processo  do  DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO. 

CAUSAS  DO  SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 

O SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  cuja  concei- 
tuação  vimos  noutra  passagem  da  presente  exposição,  possui,  além 
do  seu  significado  econômico  um  conteúdo  psico-social  profundo  e 
capaz  de  emocionar  as  coletividades  que  se  reconhecem  atrasadas 
ou  SUBDESENVOLVIDAS.  Por  isso,  e concordando  implicita- 
mente que  aos  países  SUBDESENVOLVIDOS  assiste  inteira  razão 
para  pugnarem  melhores  condições  de  vida  e de  trabalho,  é que  as 
NAÇÕES  UNIDAS  inscreveram  em  sua  carta(8),  ratificando  prin- 
cípios já  consagrados  na  DECLARAÇÃO  UNIVERSAL  DOS  DI- 
REITOS DO  HOMEM,  que  todos  os  povos  têm  direito  ao  PRO- 


(8)  cfr.  MELLO,  Rubens  Ferreira  de  — Dicionário  de  Direito  Internacional  Pú- 

blico — pág.  45  e segs. 
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GRESSO  SOCIAL  e ECONÔMICO,  sem  prejuízo  ou  alienação  de 
suas  LIBERDADES  FUNDAMENTAIS  e que,  por  seus  signatá- 
tários  se  esforçará  para,  na  medida  do  possível,  assegurar  tais  prer- 
rogativas . 

Isto  pôsto,  e voltando  as  nossas  vistas  para  as  causas  prováveis 
e possíveis  de  contribuir  para  manter  êste  ou  aquêle  país  em  estado 
de  SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  damo-nos  conta  de 
que  essas  CAUSAS  são  mútiplas  e derivam  da  conjunção  de  fatores 
desfavoráveis  de  ordem  ECOLÓGICA  e de  ordem  SÓCIO-ECO- 
NÔMICA.  As  CAUSAS  em  tela  são,  de  certo  modo,  idênticas  as 
que  indicamos  como  capazes  de  gerar  o DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO,  apenas,  aqui,  elas  figuram  ou  se  manifestam  negati- 
vamente . Assim,  temos : 

I — Escassez  de  recursos  naturais  fàcilmente  utilizáveis; 

II  — População,  estimada,  sobretudo,  nos  aspectos  de  seu 

CRESCIMENTO  e de  sua  QUALIDADE; 

III  — Insuficiência  do  estoque  tecnológico; 

IV  — Deficiência  de  volume  no  estoque  de  capitais; 

V — Instabilidade  social  e política. 

As  CAUSAS  que  viemos  de  arrolar  acima  foram  analisadas 
alhures,  quer  nas  suas  positivas  atuações,  quer  nas  suas  manifes- 
tações negativas . Dêste  modo,  ficaram  caracterizados,  na  oportuni- 
dade, as  ocorrências  respectivas  do  DESENVOLVIMENTO  e do 
SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICOS.  Em  sendo  assim, 
nos  parecem  dispensáveis,  por  inúteis  cu  redundantes,  quaisquer 
outras  explicações  adicionais. 
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INÍCIO  DA  INDÚSTRIA 
INTEGRALIZADA  DE  PLACAS 
AGLOMERADAS  DE  BAGAÇO 

NO  PAQUISTÃO  ROLF  HESCH 

St.  Hubert  — Alemanha 


INTRODUÇÃO 

Na  instalação  de  placas  aglomeradas  posta  em  serviço  na 
Ilha  de  Reunión  em  1965  conseguiu-se  pela  primeira  vez  fabricar 
placas  aglomeradas  do  bagaço,  cujas  características  são  comparáveis 
às  placas  aglomeradas  feitas  de  cavacos  de  madeira  na  Europa. 
Sob  alguns  aspectos  até  superam  estas.  Uma  informação  detalhada 
sôbre  esta  fábrica  de  placas,  em  Reunión,  foi  publicada  na  revista 
“Sugar  y Azucar”,  na  edição  de  outubro  de  1967  e também,  com 
maiores  detalhes  ainda,  na  revista  inglêsa  “Board  Manufacture” 
editada  em  Sevenoaks / Kent.  Inglaterra,  na  edição  de  abril  de 
1967. 

Nos  meados  do  ano  de  1970  uma  nova  fábrica  de  placas  aglo- 
meradas de  bagaço  entrará  em  funcionamento  no  Paquistão  Oci- 
dental. É um  combinado  industrial  de  uma  fábrica  de  placas  com 
uma  instalação  para  aplicação  de  massa  de  igualização  ( tapa-poros ) 
e decor,  para  impressão  de  desenhos  (de  madeira)  e para  aplica- 
ção de  verniz;  outra  para  aplicação  de  lâminas  e para  fabricação 
de  portas  pré-fabricadas  e ainda  uma  fábrica  de  móveis.  Alguns 
meses  mais  tarde  a mesma  firma  iniciará  o trabalho  de  uma  fábri- 
ca de  placas  de  fibras  a base  de  bagaço.  Desta  forma,  em  fins  de 
1970  estará  em  funcionamento  no  Paquistão  a maior  e mais  ver- 
sátil indústria,  do  mundo  para  o aproveitamento  do  bagaço . 


CRESCENT  SUGAR  MILLS  AND  DISTILLERY  LTD. 

Estas  novas  instalações  industriais  estão  sendo  construídas 
para  a Crescsnt  Sugar  Mills,  que  é uma  usina  muito  moderna  e 
progressista,  com  destilaria  anexa  e que  faz  parte  de  um  dos  grupos 
econômicos  mais  importantes  do  Paquistão. 

A Crescent  Sugar  Mills  é uma  emprêsa  jcvem,  que  iniciou  a 
fabricação  de  açúcar  em  1960.  Não  tHm  tradição  neste  campo  in- 
dustrial e por  esta  razão  não  sofre  o impacto  de  costumes  tradi- 
cionais. Talves  isto  explique  porque  justamente  esta  usina  jovem 
pôs  mão,  de  forma  exsmplar,  ao  problema  dos  subprodutos  e o so- 
lucionou. Enquanto  muitas  emprêsas  antigas  da  indústria  açuca- 
reira, pelo  hábito  de  dezenas  e centenas  de  anos,  psrderam 
aparentemente  a noção  do  enorme  esbanjamento  qus  significa  o 
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queimar  bagaços,  para  a indústria  açucareira  e pára  a economia 
mundial,  a Crescent  Sugar  Mills  se  deu  conta  das  possibilidades 
que  o aproveitamento  do  subproduto  oferece  à emprêsa  e à eco- 
nomia do  Paquistão.  Como  primeira  etapa  se  instalou  em  1963 
uma  destilaria  para  produzir  o álcool  do  melaço.  Esta  destilaria  já 
está  sendo  uma  importante  fonte  de  divisas.  A segunda  etapa  é 
a transformação  de  todo  o bagaço  em  placas  destinadas  â fabrica- 
ção de  móveis  e à indústria  de  construção.  Esta  etapa  estará  con- 
cluída no  fim  do  ano  de  1970.  Desta  forma  a Crescent  Sugar  Mills 
conseguirá  obter  um  aproveitamento  de  80  a 85%  da  substância 
orgânica  produzida  pela  cana,  enquanto  que  a média  mundial  dês- 
te  aproveitamento  não  vai  além  de  40  a 45%.  Falta  somente  à 
Crescent  Sugar  Mills  decidir-se  pelo  aproveitamento  da  medula, 
que  por  enquanto  será  queimada.  O valor  nutritivo  da  medula  no 
estado  em  que  é separada,  logo  depois,  do  bagaço  corresponde 
aproximadamente  ao  capim  de  boa  qualidade.  Adicionando-se  al- 
gumas outras  substâncias  é possível  obter-se  uma  forragem  valio- 
sa para  o gado,  ajudando  a solucionar  o problema  da  alimentação 
em  muitos  países. 

CONCEPÇÃO  TÉCNICA  DAS  INSTALAÇÕES 

A concepção  técnica  do  conjunto  para  produção  de  placas 
aglomeradas  do  bagaço  se  baseia  essencialmente  na  experiência 
adquirida  em  Reunión,  completada  por  uma  série  de  experimentos 
em  escala  industrial.  O resultado  é um  conjunto  completamente 
nôvo  que  comparado  com  a fábrica  de  Reunión  se  diferencia  pelas 
seguintes  características : 

— A nova  instalação  é menos  complicada,  o que  tornou  possível 
aumentar  a segurança  do  seu  funcionamento. 

— Sendo  menos  complicada  tècnicamente,  também  as  inversões 
e os  gastos  de  fabricação  são  mais  baixos. 

— Na  fábrica  da  Reunión  somente  placas  de  uma  só  camada  po- 
dem ser  produzidas . A resistência  mecânica  destas  placas  é 
excelente,  porém  sua  superfície  não  corresponde  mais  às  exi- 
gências cada  vez  maiores  do  mercado.  A fábrica  de  Paquis- 
tão, em  contraste,  está  planejada  para  produzir  placas  de  três 
camadas,  para  assim  obter  não  somente  elevados  valores  de 
resistência  mas  também  uma  superfície  excelente.  Para  poder 
atender  às  exigências  cada  vez  maiores  dos  mercados,  é indis- 
pensável, dentro  dos  conceitos  da  mais  moderna  técnica,  pro- 
duzir placas  de  três  camadas,  pois  somente  estas  podem  aten- 
der ao  mesmo  tempo  aos  requisitos  da  elevada  resistência  me- 
cânica e à perfeição  da  superfície.  As  instalações  previstas 
para  produzir  três  camadas  oferecem  adicionalmente  uma 
flexibilidade  tecnológica  suficiente  para  poder  acompanhar 
as  exigências  do  mercado  quanto  a tipos  e características  téc- 
nicas. 
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Fig.  1 


Por  um  ajustamento  adequado  dos  refinadores  e da  classifi- 
cação que  segue  os  mesmos,  é possível  fabricar  numa  só  instalação 
todos  os  tipos  de  placas  aglomeradas,  desde  um  tipo  standard  até 
uma  fabricação  especial  com  superfície  extremamente  dura  e lisa. 

A figura  n.°  1 oferece  uma  vista  geral  da  concepção  técnica 
de  tôdas  as  instalações  da  fábrica  do  Paquistão. 

Figura  N.°  1 — Concepção  técnica  das  instalações  para  apro- 
veitamento do  bagaço,  no  Paquistão. 

Todo  o bagaço  vai  da  usina  ( 1 ) à instalação  desmeduladora 
(2).  O bagaço  pré-desmedulado  é distribuído  para  a fábrica  de 
placas  aglomeradas  (4)  e fábrica  de  placas  de  fibras  (5)  para  o 
processamento  posterior.  Outra  parte  do  bagaço  é enfardada  na 
instalação  de  enfardar  (3)  para  ser  armazenada  para  a entrsssafra. 

As  placas  brutas  que  vêm  da  linha  de  produção  são  levadas 
a um  depósito  intermediário  (6)  para  o devido  acondicionamento. 
A seguir  serão  esquadrejadas  e lixadas.  As  placas  prontas  serão 
transportadas  ao  departamento  de  despacho  (10)  ou  distribuídas 
à instalação  de  aplicação  de  massa,  de  impressão  ou  de  enverniza- 
mento (8)  para  a instalação  de  aplicação  de  lâminas  e fabrica- 
ção de  portas  (7)  ou  ainda  para  a fábrica  de  móveis  (9). 

PRÉ-DESMEDULAMENTO 

O pré-desmedulamento  é feito  em  moinhos  de  martelos  espa- 
ciais que  reduzem  as  partes  maiores  do  bagaço  e soltam  uma  parte 
da  medula.  O bagaço,  já  reduzido  no  seu  tamanho,  é distribuído 
à fábrica  de  placas  aglomeradas,  de  placas  de  fibras  e à instalação 
de  enfardamento.  O moinho  de  martelo,  utilizado,  elimina  de  12 
a 15%  o bagaço  bruto  em  forma  de  pó,  ou  seja,  aproximadamente 
um  têrço  da  medula  presente  no  bagaço.  O desmedulamento  pro- 
priamente dito  é feito  na  segunda  etapa  da  preparação  e em  duas 
instalações  distintas,  de  acordo  com  as  exigências  especiais,  e dife- 
rentes entre  si  das  inlstalações  de  placas  aglomeradas,  que  está 
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trabalhando  por  um  sistema  a sêco  e para  a instalação  de  placas 
de  fibras,  por  processo  úmido. 

Também  o bagaço  que  se  destina  ao  armazenamento  para  a 
entressafra  é pré-desmedulado.  Assim  se  procede  para  eliminar 
uma  boa  parte  da  medula  a fim  de  reduzir  as  despesas  de  arma- 
zenamento. A eliminação  de  parte  da  medula  permite  também  di- 
minuir a intensidade  da  fermentação  e melhorar  a conservação  do 
bagaço. 

A maior  parte  das  substâncias  fermentáveis  se  encontra  na 
medula.  Eliminando  grande  parte  desta,  significa  reduzir  o teor  de 
substâncias  sujeitas  a fermentação  . Os  fardos  feitos  de  bagaço  pré- 
desmedulado  são  menos  compactos,  permitindo  um  arejamento  me- 
lhor. O calor  produzido  pela  fermentação  pode  sair  mais  fàcilmente 
e o fardo  seca  mais  ligeiramente.  A secagem  mais  rápida  e o are- 
jamento melhor  reduzem  muito  a decomposição  hidrolítica  do  ba- 
gaço, causada  pelo  ácido  produzido  durante  a fermentação. 

INSTALAÇÃO  DE  PLACAS  AGLOMERADAS 

O bagaço  pré-desmedulado  é levado  a um  silo  por  transpor- 
tador de  arraste  e do  silo  por  rôscas-sem-fim,  de  descarga,  ao  seca- 
dor. Êste  é de  construção  cilíndrica  moderna,  com  injeção  de  ar 
quente  por  tubeiras  e aquecimento  direto  por  gás  natural.  Êste 
tipo  de  secador  tem  dado  muito  bons  resultados  em  Reunión. 

Do  secador  o bagaço  é levado  aos  refinadores  aonde  se  efetua 
o desmedulamento  propriamente  dito  e a desintegração  definitiva 
do  bagaço  em  partículas  das  dimensões  exigidas  para  os  diferentes 
tipos  de  placas.  Os  moinhos  utilizados  como  refinadores  permitem 
ajustar  o grau  de  desmedulamento  às  exigências  de  cada  tipo  de 
placas  por  algumas  modificações  de  pequeno  vulto. 


Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1970 — 3 7 


As  partículas  refinadas  na  forma  devida  se  apresentam  alon- 
gadas e finas,  o que  é de  grande  importância  para  a resistência  das" 
placas.  Possuem  ainda  uma  forma  lisa,  não  crespa,  o que  diminui  a 
tendência  do  bagaço  de  emaranhar-se,  facilitando  a aplicação  da 
cola  e a distribuição  perfeita  nas  máquinas  distribuidoras. 

Dos  refinadores  segue  o bagaço  às  peneiras  aonde  é fracionado 
em  partículas  para  a camada  interna,  para  as  camadas  externas  e 
pó.  As  partículas  para  a camada  interna  e as  externas,  separadas 
pelas  peneiras,  seguem  depois  em  dois  fluxos  independentes,  cada 
um  para  o seu  respectivo  dosificador,  às  máquinas  de  aplicação  de 
cola  e máquinas  distribuidoras. 

Como  já  mencionado  anteriormente,  está  esta  fábrica  cons- 
truída para  produzir  piscas  de  três  camadas,  podendo  assim  cor- 
responder à tendência  atual  de  produzir  placas  com  superfície 
extra  fina  e compactas.  Esta  tendência  é consequência  de  uma  mo- 
dificação geral  dos  métodos  e materiais  utilizados  para  o tratamen- 
to posterior  da  superfície.  Até  há  poucos  anos  atrás  a aplicação  de 
lâminas  de  madeira  prevaleceu.  As  exigências  quanto  a superfície 
das  placas  aglomeradas  não  são  tão  elevadas  quando  se  aplica  lâ- 
minas de  madeira.  Nos  últimos  anos  os  tratamentos  de  superfície 
artificiais  ganharam  importância,  ccmo  por  exemplo  a aplicação 
de  massa,  a impressão  de  desenhos  de  madeira  ou  envernizamento 
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e a aplicação  de  papéis  impregnados  de  resinas  sintéticas.  Para 
estas  formas  de  tratamento  superficial  é indispensável  dispor-se  de 
placas  de  superfície  extremamente  finas  e forte  para  poder  reduzir 
ao  mínimo  os  gastos  com  as  massas  e pinturas  aplicadas  e com 
cs  papéis  impregnados,  materiais  êsses  que  são  muito  mais  caros 
do  que  . a diferença  a mais  pela  produção  de  uma  placa  aglomera- 
da de  superfície  perfeita. 

Há  ainda  outras  vantagens  importantes  que  resultam  da  fa- 
bricação d 2 placas  de  três  camadas:  as  possibilidades  de  influir  na 
resistência  a flexão,  a resistência  à tração  transversal,  à qualidade 
e à dureza  da  superfície,  pelo  uso  de  porcentagens  de  umidade 
diferentes  e por  misturas  diferentes  de  resinas  sintéticas  de  aditivos 
químicos.  Aquêles  fatores  ainda  são  mais  decisivos  na  fabricação 
de  placas  aglomeradas  de  madeira.  As  vantagens  mencionadas  são 
impossíveis  de  se  conseguir  com  placas  de  uma  só  camada.  Cons- 
truindo instalações  apropriadas  para  produzir  placas  de  três  cama- 
das, oferece  aos  tecnólogos  experimentados  grandes  possibilidades 
para  influir  nas  características  das  placas  e nos  custos  da  produção. 

Nessa  fábrica  de  placas  aglomeradas  está  sendo  montado  um 
conjunto  moderno  de  prensa  trabalhando  pelo  sistema  Tray  Belt. 
Êste  processo  trabalha  sem  chapas  de  alimentação,  e comparando 
com  a instalação  de  prensas  de  Reunión  dispensa  uma  prensagem 
primária,  sendo  portanto  menos  dispendiosa  e menos  complicada. 
O princípio  do  conjunto  de  prensagem  é ilustrado  na  figura  2. 

Figura  2 — Esquema  de  uma  instalação  de  prensagem  pelo 
sistema  Tray  Belt. 

1)  Linha  de  formação  reversível;  2)  Tray  Belt;  3)  má- 
quina distribuidora  para  camada  interna;  4)  máquina  distribuido- 
ra para  camadas  externas;  5)  dispositivo  introdutor  dos  tray  belts 
carregados;  6)  dispositivo  de  alimentação;  7)  prensa  de  vários 
estágios;  8)  dispositivo  de  fechamento  simultâneo;  9)  disposi- 
tivo de  descarga. 

O carregamento  da  prensa  no  sistema  Tray  Belt  trabalha  da 
seguinte  maneira:  os  cavacos  são  distribuídos  sobre  uma  caixa 
(bandeja)  cujo  fundo  é formado  por  uma  cinta  de  fibras  artificiais. 
Os  lados  da  caixa  São  formados  por  paredes  rígidas.  A parede 
traseira  está  formada  por  uma  caixa  metálica  na  qual  se  encontra 
o dispositivo  tensor  para  a cinta.  Uma  portinhola  que  abre  hori- 
zontalmente forma  a parte  dianteira  da  caixa.  O número  de  tray 
belts  na  linha  de  formação  corresponde  na  execução  normal  aos 
números  de  estágios  da  prensa.  Os  tray  belts  se  deslocam  ao  longo 
da  linha  de  formação,  um  por  um  ou  dois  a dois,  em  um  movimen- 
to de  ida  e volta  e durante  êste  movimento  se  enchem  com  os 
cavacos  que  saem  da  máquina,  distribuidora.  Completada  a sua 
carga  são  introduzidas  no  dispositivo  de  alimentação  da  prensa 
(cêsto).  Logo  que  os  tray  belts  estão  cheios  de  cavacos  e coloca- 
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dos  em  posição  correta  no  dispositivo  de  alimentação  uma  alavan- 
ca os  introduz  simultâneamente  na  prensa  aberta.  As  fases  seguin- 
tes dêste  processo  são  explicadas  pela  figura  3. 

Figura  N.°  3 — Etapas  de  carregamento  da  prensa  pelo  sis- 
tema Tray  Belt. 

— O Tray  Belt  cheio  é introduzido  num  dos  estágios  de  uma 
prensa  (de  vários  estágios),  operação  durante  a qual  a porta 
dianteira  do  Tray  Belt  se  abre  automàticamente. 

— O Tray  Belt  já  se  encontra  na  prensa. 

— O Tray  Belt  é retirado  da  prensa  com  velocidade  constante  e 
ao  mesmo  tempo  a cinta  do  fundo  do  Tray  Belt  se  movimen- 
ta em  direção  contrária  mas  com  velocidade  idêntica.  Desta 
forma  a torta  formada  se  deposita  diretamente  sôbre  a placa 
aquecida  da  prensa. 

— A torta  formada  já  está  colocada  sôbre  a placa  aquecida  e o 
Tray  Belt  já  está  retirado  da  prensa.  A prensa  agora  pode 
ser  fechada. 

— A cinta  do  fundo  retorna  à sua  posição  inicial. 

— A cinta  do  fundo  já  se  encontra  na  posição  inicial,  a porta 
dianteira  está  fechada  e o Tray  Belt  está  pronto  para  sei 
novamente  carregado  com  cavacos. 

Figura  N.°  4 — Conjunto  de  prensa  com  sistema  de  carga 
Tray  Belt. 

No  primeiro  plano  o dispositivo  de  alimentação  (cêsto)  car- 
regado com  Tray  Belts.  No  centro  a prensa  de  estágios  vários 
com  mesa  de  comando  na  sua  frente.  No  fundo  o dispositivo  de 
descarga  e a balança  automática  para  placas  brutas. 

As  placas  prensadas  passam  por  um  controle  de  pêso  e são 
em  seguida  empilhadas  no  seu  depósito  e assim  permanecem  du- 
rante uma  semana  para  o seu  devido  condicionamento.  Depois  são 
esquadrejadas  e divididas,  se  fôr  o caso,  por  uma  serra  automáti- 
ca demonstrada  na  figura  5. 

Figura  N.°  5 — Serra  automática  para  esquadre jar  e dividir. 
O lixamento  da  superfície  é feito  por  máquinas  lixadoras,  com  di- 
versos cilindros  no  conjunto  de  lixamento,  cujo  início  se  vê  na  fi- 
gura 6. 

Figura  N.°  6 — Instalação  de  lixamento,  composta  de  duas 
máquinas  de  lixar  de  diversos  cilindros,  um  dispositivo  tombador 
e transportador  de  roletes. 

CALDEIRA  DE  ÓLEO  TÉRMICO  (Dow-Therm) 

Tanto  a prensa  de  placas  aglomeradas  como  a prensa  da  ins- 
talação de  aplicação  de  laminados  e da  fábrica  de  portas  são  aque- 
cidas por  uma  caldeira  moderna  de  óleo  térmico. 
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Em  comparação  ccm  as  caldeiras  convencionais  à vapor  ou 
à água  quente,  as  caldeiras  de  óleo  térmico  oferecem  uma  série 
de  vantagens  importantes: 

— Caldeiras  de  óleo  térmico  funcionam  sob  a pressão  até  30G°C, 
razão  pela  qual  não  estão  sujeitas  a controle  oficial. 

— Essas  caldeiras  são  mais  compactas  e mais  sensíveis  do  que  as 
caldeiras  convencionais.  Os  investimentos  e os  gastos  com  a 
sua  manutenção  são  mais  baixos. 

— Seu  funcionamento  é completamente  automático,  dispensan- 
do o operador  necessário  nas  caldeiras  convencionais. 

— Não  há  necessidade  de  preparação  da  água  de  alimentação. 

— Não  existe  perigo  de  corrosão  nem  de  incrustrações  já  que 
não  se  usa  água. 
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Á caldeira  Dow  Therm  que  é instalada  no  Paquistão  é cons- 
truída para  combustão  combinada  de  gás  natural  com  pó  das  pe- 
neiras, da  serra  de  esquadrejamento  e das  máquinas  de  lixar. 

Figura  N.°  7 — Caldeira  de  óleo  térmico  ccm  combustão 

combinada  de  gás  natural  e pó. 

1)  silo  para  pó;  2)  rôsca-sem-fim  de  descarregamento; 
3)  tubulação  de  transporte  para  pó;  4)  ventilador  do  trans- 
porte pneumático;  5)  válvula  de  segurança;  6)  ventilador  para 
ar  de  combustão;  7)  válvula  de  regulagem  do  ar;  8)  quei- 
mador para  gás  natural;  9)  câmara  de  combustão;  10)  válvu- 
la de  regular;  11)  saída  dos  gases  de  combustão;  12)  caldei- 
ra Dow  Therm;  13)  pré-aquecedor  de  óleo;  14)  válvula  de 
regulagem;  15)  exaustor  dos  gases  de  combustão;  16)  chami- 
né; 17)  tubulação  de  óleo  térmico  até  a prensa;  18)  tubula- 
ção de  retorno  do  óleo  térmico. 

INSTALAÇÃO  PARA  IMPRESSÃO  DE  DESENHOS 
DE  MADEIRA  E PARA  ENVERNIZAMENTO 

Êste  nôvo  conjunto  industrial  dispõe  de  uma  instalação  com- 
pleta de  aplicação  de  lâminas  de  madeira,  papéis  impregnados  de 
resinas  de  uréia  ou  lâminas  de  plástico. 

Porém,  madeiras  apropriadas  para  fazer  lâminas  são  escassas 
no  Paquistão  e as  lâminas  plásticas  têm  que  ser  importadas.  Por 
essa  razão  foi  instalado  o conjunto  de  impressão  e envernizamento. 

O princípio  de  funcionamento  da  aplicação  de  massa,  impres- 
são de  desenhos  e de  envernizamento  é representado  no  esquema 
de  funcionamento  da  figura  8. 

Figura  N.°  8 — Fluxo  do  material  na  instalação  de  aplica- 
ção de  massa,  de  vernizes  e de  impressão  de  desenhos.  As  placas 
aglomeradas,  depois  de  perfeitamente  lixadas,  são  colocadas  na  mesa 
de  introdução  ( 1 ) de  onde  são  introduzidas  na  máquina  de  esco- 
vas (2)  para  serem  libertas  do  pó  da  sua  superfície.  Um  trans- 
portador de  roletes  leva  então  as  placas  à máquina  que  aplica  a 
massa.  Esta  enche  os  poros  que  ainda  possam  existir,  com  uma 
massa  de  plástico  durável  e resistente,  e permite  oter-se  uma  super- 
fície compacta  que  corresponde  a uma  impressão  e envernizamen- 
to perfeito.  A massa  é endurecida  no  secador  por  radiação  (5)  e 
esfriada  na  zona  de  refrigeração  ( 6 ) . Do  transportador  ( 7 ) as  pla- 
cas são  retiradas  e empilhadas.  Aplicada  a massa,  as  placas  são  in- 
troduzidas na  máquina  lixadeira  (9)  com  a ajuda  da  mesa  intro- 
dutora (8)  e recebem  um  lixamento  com  grão  fino.  A seguir,  outra 
escovadeira  as  livra  do  pó  e a placa  é carregada  pelo  transportador 
de  roletes  (11)  para  a máquina  aplicadora  do  fundo  para  a im- 
pressão a seguir  (12).  Por  outro  transportador  (13)  as  placas 
passam  pela  zona  de  secagem  (14)  e para  a máquina  de  impressão 
em  três  côres  (15).  Nesta  imprime-se  o desenho  da  madeira  ou 
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qualquer  outro  desenho  desejado.  A qualidade  da  impressão  de- 
pende da  perfeição  dos  cilindros  gravados  para  a impressão. 

A técnica  atual  permite  imprimir  desenhos  de  madeira  com 
tamanha  naturalidade  que  dificilmente  são  distinguidos  da  madei- 
ra natural. 

Um  transportador  transversal  (16)  e uma  fita  transportadora 
(17)  levam  as  placas  impressas  a um  pré-aqucedor  (18).  Em  sua 
marcha  através  da  máquina  de  envernizar,  de  cortina  (19)  o de- 
senho é coberto  com  uma  camada  ds  laca  transparente.  O transpor- 
tador (20)  leva  as  placas  à zona  de  evaporação  (21)  e depois  ao 
secador  por  radiação  (23)  e finalmente  à zona  de  refrigeração 
(25).  Saindo  desta  última  as  placas  estão  prontas  para  empilha- 
mento. 

Figura  N.°  9 — Exemplo  de  uma  porta  pré  fabricada  com 
imitação  de  madeira  feita  por  impressão. 

FABRICAÇÃO  DE  PORTAS  E APLICAÇÃO  DE  LAMINADOS 

Trata-se  de  uma  unidade  combinada,  designada  para  produ- 
ção de  portas  pré-fabricadas  e para  aplicar  laminados  em  placas  ou 
parte  de  móveis,  com  lâminas  de  madeira,  papéis  impregnadcs  d 2 
resina  de  uréia  formaldeído,  de  lâminas  de  plástico  e outros. 

Além  das  máquinas  normalmente  necessárias  para  a prepa- 
ração dos  laminados  ds  madeira  esta  instalação  está  equipada  com 
máquinas  especiais  para  produzir  os  três  tipos  de  portas  mencio- 
nadas a seguir: 

— Porta  ôca,  com  o coração  em  forma  de  favo,  feita  de  tiras  de 

placas  de  fibras  recortadas. 

— Porta  ôca,  coração  feito  por  tiras  paralelas  de  placas  aglome- 
radas. 

— Porta  maciça,  feita  por  placas  ds  aglomerados  grossos,  de 

baixa  densidade. 

Figura  NP  10  — Princípio  de  construção  de  uma  porta  ôca 
com  o coração  em  forma  de  favo.  A — cobertura  por  placas  de 
aglomerados  de  bagaço,  finos.  B — quadro  de  madeira  maciça. 
C — coração  formado  por  tiras  da  placas  de  fibras. 

Figura  NP  11  — Princípio  de  construção  de  uma  porta  ôca, 
com  o coração  feito  por  tiras  de  placas  aglomeradas  de  bagaço. 
Êsse  sistema  permite  utilizar  todos  os  recortes  da  utilização  de  pla- 
cas aglomeradas  de  bagaço  para  outra  finalidade,  que  não  teriam 
outro  aproveitamento. 

Figura  NP  12  — Porta  maciça. 

A — Cobertura  de  placas  de  bagaço  de  pequena  espessura. 

B — Coração  feito  de  placas  aglomeradas  ds  baixa  densida- 
de, de  bagaço. 

C — Proteção  em  volta  por  madeira  maciça. 
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FÁBRICA  DE  MÓVEIS 


O equipamento  básico  da  fábrica  de  móveis  são  serras  circu- 
lares de  tipo  standartizado,  serras  de  fita,  frszadores  de  mesa,  su- 
porte de  ferramenta  superior,  furadeira  e lixadeira,  como  são  usa- 
dos nos  trabalhes  com  madeira.  Estas  máquinas  básicas  são  com- 
pletadas por  máquinas  especiais  de  processamento  de  placas  e es- 
pecialmente desenhadas  para  a fabricação  em  série.  Essas  máqui- 
nas são  a condição  principal  para  se  poder  aproveitar  as  possibili- 
dades amplas  que  o uso  de  placas  aglomeradas  oferece  e para  ra- 
cionalizar e automatizar  a fabricação  de  móveis,  preduzindo-os  a 
preços  baixos.  Na  Europa  os  móveis,  inclusive  os  de  melhor  quali- 
dade são  comprados  a preços  muito  inferiores  desde  o momento  em 
que  a indústria  de  móveis  passou  a usar  placas  aglomeradas  como 
matéria-prima  básica.  Hoje  em  dia  uma  família  na  Europa,  da 
classe  média,  pode  permitir-se  trocar  seu  mobiliário  uma  ou  mais 
vêzes  durante  sua  vida,  enquanto  que  seus  pais  ainda  consideravam 
os  móveis  um  investimento  importante  feito  apenas  uma  única  vez. 

Em  comparação  com  a madeira  maciça  os  móveis  de  placas 
aglomeradas  têm  a vantagem  de  uma  homogeneidade  completa, 
ausência  de  defeitos,  como  nós,  irregularidades  de  fibras,  rachadu- 
ras etc.  Comparadas  com  a madeira  compensada  e placas  de  fibras, 
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Figura  n«  15 
Exemplo  de  c,r 
sistema  de  mó 
veis  feitos  de  ele 
mentos  standarti. 
zados. 


kira  n?  16  — Esco- 
nstruída  de  elemen- 
pré-fabr  içados.  Pa- 
'■  exteriores:  placas 
tieradas  de  baixa 
dade,  com  superfí- 
de  asbesto-eimento 
proteção  contra  o 


redes  interiores : 
s aglomeradas  de 
. densidade,  coberta 
mbos  os  lados  com 
s aglomeradas  de 
densidade,  finas. 
tos,  pisos,  móveis 
tidos  e isolamento 
to  também  feito  de 
is  aglomeradas. 


Figura  n * 17  — 
Casa  de  diversos 
andares. 

Esqueleto  d e 
concreto,  paredes 
exteriores  de  pia- 
cas  aglomeradas, 
com  proteção  con- 
tra o tempo  por 
chapas  de  alumí- 
nio ou  amianto- 
cimento.  Paredes 
interiores  de  pla- 
cas aglomeradas. 


afe  placas  de  aglomerados  se  sustentam  a si  próprio  enquanto  quê 
o compensado  e a placa  de  fibras  precisam  de  um  quadro-refôrço 
ds  madeira  maciça. 

Os  fatos  acima  mencionados  explicam  com  clareza  as  razões 
do  desenvolvimento  expressivo  da  produção  mundial  de  placas 
aglomeradas.  No  período  entre  1956  e 1967  as  estatísticas  da  FAO, 
das  Nações  Unidas,  indicam  um  aumento  de  1.293%  (um  mil  du- 
zentos e noventa  e três  por  cento)!  No  mesmo  período  o aumento 
da  produção  para  placas  de  fibras  foi  de  186%  e para  compensa- 
do de  227%.  Para  poder  aproveitar  plenamente  as  vantagens  téc- 
nicas e econômicas  que  as  placas  aglomeradas  oferecem  é preciso 
ter  em  conta  as  seguintes  regras: 

— Para  se  juntar  placas  aglomeradas,  respectivamente  partes 
feitas  com  as  mesmas,  não  faz  sentido  querer  usar  pregos,  pa- 
rafusos ou  encaixes  de  macho  e fêmea  com  cola,  que  são  ele- 
mentos típicos  e apropriados  para  madeira  maciça. 

— Para  placas  aglomeradas  os  métodos  mais  apropriados  de 
união  são  ligações  por  tarugos  de  madeira  ou  de  material  sin- 
tético com  cola.  Êstes  podem  aplicar-se  fàcilmente  por  máqui- 
nas nas  fábricas  mas  também  por  ferramentas  simples  em 
pequenas  oficinas. 

Êstes  métodos  de  união  de  placas  aglomeradas  são  ilustrados 
nas  figuras  13  e 14. 

Figura  13  — a)  União  em  quinas  ou  a tôpo.  Feitos  cs  fu- 
ros em  ambas  as  partes  a conjugar,  os  tarugos  são  colocados  com 
cola.  b)  União  obtida  por  ranhura  numa  das  partes  e rebaixo  na 
outra,  c)  Junta  a tôpo  (vide  a),  d)  Junta  de  quina. 

Figura  14  — Colocar  tarugos. 

Para  êsse  serviço  em  escala  industrial  existe  uma  pistola  es- 
pecial a ar  comprimido  que  introduz  primeiro  uma  pequena  quan- 
tidade de  cola  e depois  sob  pressão  introduz  o tarugo  alimentado 
de  depósito  por  tubo  flexível. 

ELEMENTOS  CONSTRUTIVOS  DE  CASAS 
PRÉ-FABRICADAS 

Está  prevista  a possibilidade  de  juntar  mais  tarde  os  equipa- 
mentos necessários  para  produzir  elementos  construtivos  para  ca- 
sas pré-fabricadas.  Em  escala  pequena  é possível  produzí-las  des- 
de já,  utilizando-se  as  instalações  existentes,  combinando  placas 
grossas  de  baixa  densidade,  como  coração  e placas  duras  de  baga- 
ço, finas  como  superfície.  Para  paredes  exteriores  são  necessárias 
proteções  por  chapas  de  alumínio,  lâminas  de  asbesto-cimento  ou 
de  plástico. 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Av.  Duque  de  Caxias  n.°  158  — Ribeira  — Natal. 

PARAÍBA : 

Praça  Antenor  Navarro,  3G/50  — 2*  andar  — João  Pessoa 

PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8’  andar  — Recife 

SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 9°  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 

ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 

SÃO  PAULO : 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ : 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar  — C.  Postal,  1344 — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO : 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


GRUPO  SEGURADOR 


PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  ! 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATKIZ: 

Bua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


a Ihães 

USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 ° AND 

END.  TEL.  ••BARCELDOURO" 

TELS.  43-3410  e 43-3683 

RJO  DE  JANEIRO  - GB. 


«COVADIS»  — COMÉRCIO  DE 
VIDROS  E ACCESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS  LTDA. 

! 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA 

Aparelhos  para  Laboratórios  de 
Usinas: 

AÇÚCAR 

DIGESTOR  para  análises  de  Cana  e 
Bagaço 

MICRO-TURBINA  para  análises  das 
massas 

End.  Telegráfico:  JOCOEMO 

ESTUFA  para  determinação  de  umi- 
dades  do  demerara  e cristal. 

IP  de  Março,  I - grupo  ! 102 
Caixa  Postal  4404  ZC  21 

DROGAS  E VIDRARIAS 

tlio  de  Janeiro  GI I. 

Solicitem  catalagos 

Av.  Armando  Salles  de  Oliveira,  Nç  1938. 
Caixa  Postal,  204 
Fones:  — 4929  e 6924 
PIRACICABA  — São  Paulo 

BRASIL 

ANTÔNIO  SILVINO  NA 
ZONA  DO  AÇÚCAR 


MÁRIO  SOUTO  MAIOR 

Não  foi  somente  na  literatura  de  cordel  que  o capitão  An- 
tônio Silvino  foi  tema  para  tantos  poetas  populares  que,  em  seus 
folhetos  vendidos  nas  feiras  das  pequenas  cidades,  vilas,  povoados, 
e até  mesmo  nos  grandes  centros,  glosaram  sua  atribulada  vida  no 
cangaço,  tendo  sempre  os  macacos  no  seu  encalço  e os  atalhos,  os 
serrotes  de  pedras  e as  grotas  por  morada . Cada  estripulia  do  ca- 
pitão,  cada  fuga  sorrateira,  cada  tiroteio,  cada  justiça  que  êle  fa- 
zia, era  mais  um  folheto,  impresso  em  velhas  e rudimentares  má- 
quinas de  madeira,  que  o povo  lia  num  tempo  em  que  os  jornais 
da  capital  gastavam  mais  de  um  mês  para  chegar  ao  sertão  e as 
escolas,  em  pequeno  número,  não  eram  nem  risonhas  nem  fran- 
cas e,  quase  sempre,  privilégio  dos  mais  abastados. 

Não  obstante  o capitão  ser,  constantemente,  assunto,  os 
poetas  populares  — muitos  dos  quais  viviam  de  fazer  versos  e 
vender  folhetos  — criaram  uma  espécie  de  ficção  na  literatura  de 
cordel,  imaginando,  por  conta  própria,  situações  até  mesmo  intei- 
ramente impossíveis  mas  apreciadas,  como  no  caso  do  enrêdo  fo- 
lheto A Briga  de  Antônio  Silvino  com  Lampião  no  Inferno,  de  Ja- 
sé  da  Costa  Leite,  e tantos  outros. 

Alguns  romancistas  brasileiros,  e dos  melhores  principal- 
mente os  nascidos  na  região  onde  o cangaço  foi  uma  constante  de 
ordem  social,  como  aconteceu  com  Permínio  Asfora  e José  Lins 
do  Rêgo,  transpuseram  para  as  páginas  de  seus  romances  e atra- 
vés de  seus  personagens,  a figura  e a vida  do  capitão,  também  go- 
zando sempre  do  mesmo  conceito  de  bom,  de  corajoso  e de  justo, 
predominâncias  constatadas  em  todos  os  folhetos  de  feira  escri- 
tos sôbre  êle. 

Piauiense  de  nascimento,  paraibano  de  infância  e adoles- 
cência mas  pernambucano  de  formação,  Permínio  Asfora  (1)  fi- 
xou, nas  páginas  de  um  de  seus  romances,  a influência  exercida 
pelo  célebre  cangaceiro  sôbre  a população  rural  do  mundo  de  Sapé, 


Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1970 — 53 


com  a polícia  na  maioria  das  vêzes  a serviço  dos  ricos  e respeitá- 
veis senhores  de  engenho,  fazendeiros  e comerciantes,  manobrada 
pelos  coronéis  chefes-políticos  municipais. 

Fala  o personagem  Américo: 

— “Você  tem  razão.  Êles  têm  mêdo  que  se  pelam  de  can- 
gaceiro. No  tempo  de  Antônio  Silvino,  tinham  aquem  respeitar. 
Conheço  um  camarada  de  Pernambuco  que  foi  morar  em  Sapé. 
Quando  chegou,  se  aboletou  perto  da  estação,  fornecia  dormente 
à Great  Western.  Naquela  época  o Sapé  tinha  duas  ou  três  casas, 
me  lembro.  Êsse  sujeito  ganhou  tanto  dinheiro  em  negócio  de  dor- 
mente oue  pôde  comprar  o engenho  Buraco.  Ficou  senhor  de  en- 
genho. Como  o nome  de  Buraco  não  era  bonito,  mudou  para  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  a padroeira  do  Sapé.  Construiu  sobrado 
de  varanda.  A primeira  casa  de  negócio  do  Sapé  foi  dêle.  A sorte 
com  os  filhos  é igual  à de  Flávio:  gastou  uma  fortuna  nos  colé- 
gios e não  formou  nenhum.  Foi  só  ficar  rico  tratou  de  querer  pi- 
sar todo  mundo . Nem  parecia  que  tinha  sido  pobre  em  Palmares . 
Mas  só  grimpou  até  o dia  que  Antônio  Silvino  quis.  Um  dia  o 
bandido  entrou  na  loja  dêle,  tirou-lhe  a goga.  Foi  um  salseiro. 
Distribuiu  fazenda  com  o pessoal  da  rua.  Quem  não  se  escondeu, 
ganhou  roupa  nova.  O senhor  de  engenho  quis  ficar  zangado;  o 
cangaceiro  segurou-lhe  no  bigode  e disse:  “Você  não  nega  que  tem 
cabelo  de  gente  ruim.”  Tudo  para  enfezar,  porque  o homem  era 
branco.  O bando  fechou  a povoação  várias  vêzes,  a quizila  dêle 
era  com  rico.  No  povoado  do  Sobrado,  a uma  légua  de  Sapé,  Sil- 
vino tomou  dinheiro  de  outro  proprietário.  Lagoa  Cercada  ficava 
no  caminho.  De  passagem,  Antônio  Silvino  aproveitava  e pegava 
coronel  Uchoa  em  Lagoa  Cercada.  No  íntimo,  o povo  de  Sapé 
gosltava.  Embora  infelicitasse  muita  gente,  Silvino  às  vêzes  cis- 
mava de  perseguir  ricos. 

— E a polícia?  — inquiriu,  satisfeito,  Severino . 

— A polícia  de  Sapé  tinha  um  cabo  como  chefe  do  desta- 
camento. Quando  êsse  cabo  sabia  que  Antônio  Silvino  vinha  lá  pe- 
la fábrica,  perna  prá  que  te  quero.  O cangaceiro  não  respeitava 
tamanho.  Bateu  uma  noite  em  Maçangana,  tomou  dinheiro  do  co- 
ronel Trombone.  Trombone  era  deputado.  Silvino  chegou  no  en- 
genho, mandou  o grupo  descansar  no  terreiro  da  casa-grande.  Jo- 
sé Francisco  de  Paula  Cavalcanti,  que  é o nome  verdadeiro  do  co- 
ronel, com  aquelas  pernas  compridas,  moreno,  espigado,  cabelos 
ralos,  conversava  baixo.  Mesa  de  muita  fartura.  Festa  de  Maçan- 
gana arrastava  gente  da  ribeira  tôda.  A mesa  da  casa-grande  to- 
mava a sala  de  um  lado  a outro.  Nunca  deixou  de  estar  cheia  na 
hora  da  comida.  Mas  Antônio  Silvino  queria  dinheiro.  Conhece  o 
coronel  Trombone,  seu  Severino? 
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— Conheço,  quem  não  conhece?  Nunca  falei  com  êle,  que 
é graúdo,  mas  de  vista  não  há  quem  não  conheça. 

Pois  o coronel  disse  a Silvino:  “Capitão,  eu  vou  dizer 
ao  Presidente  do  Estado  que  o senhor  estêve  aqui  no  meu  enge- 
nho. Como  deputado  eu  sou  obrigado.”  Antônio  Silvino  achou  gra- 
ça e sentou  para  tomar  o café  gordo.  Jogou  as  esporas  em  cima  do 
banco  e debicou ; O coronel  tanto  tem  medo  dos  macacos  como 
dos  cangaceiros.”  Os  animais  pastavam  soltos,  os  cabras  davam 
cangapé  no  rio  Paraíba,  saltavam  da  ponte  do  Cobé.” 

Prossegue  o romancista  mais  adiante: 

“ — Pior  foi  no  Pilar.  Já  ouviu  falar  no  comendador  Joa- 
quim Napoleão?  Mandava  e desmandava  no  Pilar.  Mas  quem  é 
de  lá  sabe  que  êle  comeu  da  banda  ruim.  Uma  vez  Quinca  Napo- 
leão enganou-se  e passou  uma  nota  falsa  a Antônio  Silvino,  no 
meio  de  um  bocado  de  dinheiro.  Foram  dizer  a Silvino  que  Quinca 
Napoleão  andava  dizendo  que  pegara  o bêsta,  que  Silvino  tinha 
engolido  a nota  como  um  pato.  O cangaceiro  voltou  ao  Pilar  num 
dia  de  feira  e quase  acaba  a vila.  Soltou  os  presos,  prendeu  os  sol- 
dados, subiu  no  sobrado  de  Quinca  e abriu  o cofre.  O que  havia  de 
joia  guardou  no  bôlso.  De  cima  mesmo  do  sobrado  jogava  dinhei- 
ro na  rua.  Achatou  uma  barrica  de  bacalhau  cheia  de  dinheiro  na 
calçada.  Corria  patacão  dêsses  grandes  de  dois  mil  réis  prá  todo 
lado.  Aquilo  foi  para  aliviar  os  crimes  que  praticava  pelo  meio  do 
mundo.  Quinca  Napoleão  foi  chorar  nos  pés  de  Trombone.” 

Cada  escritor  tem  a sua  obra-prima  escolhida  pelo  julga- 
mento dos  críticos  literários,  seu  melhor  livro.  Com  José  Lins  do 
Rêgo  acontece  a exceção  da  regra;  êle  não  tem  a sua  obra  prima»  o 
seu  melhor  livro.  É um  dos  poucos  escritores  brasileiros  que  têm 
obras-primas.  Seus  romances  do  “Ciclo  da  Cana  de  Açúcar”  atra- 
vessarão os  tempos  como  retrato  perfeito  de  uma  região,  encer- 
rando em  suas  páginas  todo  um  complexo  sócio-cultural,  num  es- 
tilo suave  como  as  águas  do  rio  Paraíba  depois  de  uma  inyema- 
da,  com  tôda  a doçura  de  quem  foi  criado  à sombra  da  casa-gran- 
de um  engenho,  com  os  canaviais  açoitados  pelo  vento,  os  carros 
de  bois  gemendo  nas  estradas  de  massapé,  o boeiro  soltando  fu- 
maça e dominando  a paisagem. 

Em  uma  dessas  suas  obras-primas  (2)  que  é Menino  de 
Engenho  o romancista  José  Lins  do  Rêgo  conta,  através  do  perso- 
nagem Cadinhos,  uma  visita  que  o capitão  Antônio  Silvino  fêz  ao 
engenho  do  avô: 

“Uma  tarde,  chegou  um  portador  num  cavalo  cansado  de 
tanto  correr,  com  um  bilhete  para  o meu  avô.  Era  um  recado  do 
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coronel  Anísio,  de  Cana  Brava,  prevenindo  que  Antônio  Silvino 
naquela  noite  estaria  entre  nos.  A casa  tôda  ficou  debaixo  do  pavor. 

O nome  do  cangaceiro  era  bastante  para  mudar  o tom  de 
uma  conversa.  Falava-se  dêle  baixinho,  em  cochicho,  como  se  o 
vento  pudesse  levar  as  palavras. 

Para  os  meninos,  a presença  de  Antônio  Silvino  era  como 
se  fôsse  a de  um  rei  das  nossas  histórias,  que  nos  marcasse  uma  vi- 
sita. Um  dos  brinquedos  mais  preferidos  era  até  o de  fingirmos  de 
bando  de  cangaceiros,  com  espadas  de  pau  e cacetes  no  ombro,  e 
o mais  forte  dos  nossos  fazendo  de  Antônio  Silvino. 

Naquela  noite  íamos  tê-lo  em  carne  e osso.  Meu  avô  é que 
era  o mesmo.  Aquele  seu  ar  de  tranqüilidade  poucas  vêzes  eu  via 
alterar-se.  A velha  Sinhàzinha  para  dentro  e para  fora,  nas  suas 
ordens  para  o jantar,  gritando  para  os  negros  e os  moleques  com 
a mesma  arrogância  incontentável.  Tia  Maria  ficava  no  seu  quarto 
a rezar.  Tinha  muito  mêdo  dessa  gente  que  vivia  no  crime.  Quan- 
do me  viu  a seu  lado,  abraçou-me,  chorando. 

Não  havia,  porém,  perigo  de  espécie  alguma.  Antônio  Sil- 
vino vinha  ao  engenho  em  visita  de  cortesia.  Um  ano  antes  êle  es- 
tivera na  vila  de  Pilar  noutro  caráter.  Fôra  alí  para  receber  o pa- 
gamento de  uma  nota  falsa  que  o Coronel  Napoleão  lhe  passara. 
E não  encontrando  o velho,  vingara-se  nos  seus  bens  com  uma  fú- 
ria de  vendaval.  Sacudiu  para  a rua  tudo  o que  era  da  loja,  e quan- 
do não  teve  mais  nada  a desperdiçar,  jogou  do  sobrado  abaixo 
uma  barrica  de  dinheiro  para  o povo.  Mas  com  meu  avô,  o bandi- 
do não  tinha  rixa  alguma.  Naquela  noite  viria  fazer  a sua  primeira 
visita. 

À noitinha  chegava  o bando  à porta  da  casa-grande.  Vinha 
Antônio  Silvino  na  frente;  os  seus  doze  homens  à distância.  Subiu 
a calçada  como  um  chefe,  apertou  a mão  do  meu  avô  com  um  sor- 
riso na  bôca.  Levado  para  a sala  de  visita,  os  cabras  ficavam  enfi- 
leirados na  banda  de  fora,  numa  ordem  de  colegiais.  Só  êle  toma- 
va intimidade  com  os  de  casa.  Ficávamos  nós,  os  meninos,  numa 
admiração  de  olhos  compridos  para  o nosso  herói,  para  o seu  pu- 
nhal enorme,  os  seus  dedos  cheios  de  anéis  de  ouro  e a medalha 
com  pedras  de  brilhantes  que  trazia  no  peito.  O seu  rifle  pequeno, 
não  o deixava,  trazendo-o  entre  os  joelhos. 

À hora  do  jantar  foram  todos  para  a mesa.  Êle  na  cabecei- 
ra, e os  cabras  em  ordem,  todos  calados,  como  se  estivessem  com 
mêdo.  Só  êle  falava,  contava  histórias  — o último  cêrco  que  os 
macacos  lhe  deram  em  Cachoeira  de  Cebola  — numa  fala  de  tá- 
taro,  querendo  fazer-se  de  muito  engraçado. 
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Alta  noite  foi-se  com  o seu  bando.  Para  mim  tinha  perdi- 
do um  bocado  do  prestígio.  Eu  o fazia  outro,  arrogante  e impetuo- 
so, e aquela  fala  bamba  viera  desmanchar  em  mim  a figura  de 
herói. 

No  outro  dia  o meu  primo  Silvino  nos  contou  que  tinha  se 
lembrado  de  dizer  ao  cangaceiro  que  a Tia  Sinhàsinha  não  gosta- 
va dêle.  É que  nos  falavam  sempre  de  uma  velha  que  Antônio  Sil- 
vino fizera  dançar  nua,  dando  umbigadas  num  pé  de  cardeiro,  por 
motivo  semelhante.  Se  isso  tivesse  acontecido  com  a velha  Sinhà- 
zinha,  os  moleques,  as  negras  e os  meninos  do  Santa  Rosa  teriam 
dormido  uma  noite  de  grande.” 

Também  em  Fogo  Morto  (3)  — que  é outra  obra-prima 
— o romancista  José  Lins  do  Rêgo  continuou  registrando  a pre- 
sença de  Antônio  Silvino  na  zona  canavieira  da  Paraíba,  a influ- 
ência que  exerceu  não  somente  sôbre  alguns  abastados  senhores 
de  engenho  seus  amigos  e o prestígio  quase  carismático  que  goza- 
va entre  os  humildes.  Não  obstante  tratar-se  de  um  romance  — e 
romance  de  um  autor  que  pôs  muito  de  sua  pessoa,  de  sua  gente 
e de  sua  zona  em  sua  obra  de  ficção  - — observa-se  o registro  de  fa- 
tos que  são  mencionados  por  outros  estudiosos  do  assunto. 

De  tanto  que  o capitão  aparece  em  Fogo  Morto , citar  to- 
dos os  trechos  seria  transcrever  quase  todo  o romance,  principal- 
mente sua  terceira  parte.  Mas,  anotamos  o encontro  do  italiano 
Pascoal  com  Antônio  Silvino  (págs.  288-289)  que  queria  votar 
no  capitão  numa  eleição:  “Por  que  não  voto  nêle?  Porque  é can- 
gaceiro, porque  anda  por  aí  atacando  os  ricos?  Os  bichões  da  ribei- 
ra dão  banquete  a êle  como  governador,  andam  cheirando  a bun 
da  dêle.”  Depois,  a prisão  de  Pascoal  (pág.  299):  “A  tropa  pega- 
ra Pascoal  Italiano  e fôra  com  êle  a um  banho  de  facão.”  A perse- 
guição ao  negro  Salvador  (pág.  299),  “que  fôra  prêso  também 
para  interrogatório  e contaram  que  saíra  da  cadeia  com  as  mãos 
inchadas  de  bolos.”  Até  o velho  Vitorino  Papa-Rabo  (pág.  302) 
ficou  indignado  com  os  maus  tratos  sofridos  pelo  italiano:  “Vi  o 
homem  que  faz  pena,  meu  compadre.  Polícia  de  bandidos.  É por 
isto  que  o povo  está  com  o capitão  Antônio  Silvino . ” 

Quem  gostava  do  capitão  era  José  Passarinho  (pág.  303): 

“O  capitão  Antônio  Silvino  voltava  a tomar  conta  de  seus  pensa- 
mentos . Admirava  a vida  errante  daquele  homem,  dando  tiroteios, 
protegendo  os  pobres,  tomando  dos  ricos.” 

O mestre  José  Amaro  (pág.  306),  escutava  o amigo  Alípio 
contando  o cêrco  do  Ingá,  do  qual  o Capitão  conseguira  escapolir 
pos  causa  da  reza  forte  que  êle  sabia. 
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O cego  Torquato  (pág.  308)  encontrou  o Capitão  na  es- 
trada nova  e dêle  recebeu  uma  esmolai  “Nunca  tive  tanto  dinhei- 
ro na  mão.” 

O seis  iro  José  Amaro  (pág.  318),  comenta:  “Diziam  que 
o Capitão  Antônio  Silvino  não  dava  em  padre,  não  bulia  nas  coi- 
sas da  Igreja  porque  fôra  pedido  de  sua  mãe.” 

O ataque  de  Antônio  Silvino  à cidade  do  Pilar  (págs.  429- 
430)  aconteceu  numa  noite  de  escuro:  “.  . . Antônio  Silvino  ata- 
cou o Pilar.  Não  houve  rssistência  nenhuma.  A guarda  da  cadeia 
correra  aos  primeiros  tiros,  e os  poucos  soldados  do  destacamento 
ganharam  o mato  às  primeiras  notícias  do  assalto.  Os  cangaceiros 
soltaram  os  presos,  cortaram  os  fios  do  telégrafo  da  estrada  de 
ferro  e foram  à casa  do  prefeito  Napoleão  para  arrasá-lo.  O co- 
mendador não  estava  no  Pilar.  Mas  D.  Inês,  a sua  mulher,  rece- 
beu-os com  uma  coragem  de  espantar.  O Capitão  Antônio  Silvino 
pediu  as  chaves  do  cofre  e ela,  com  o maior  sangue-frio,  foi  lhe  di- 
zendo que  tudo  que  era  de  chave  ds  responsabilidade  estava  com 
o marido.  O cangaceiro  ameaçou  de  botar  fogo  no  estabelecimento 
e D.  Inês  não  se  mostrava  atemorizada.  Era  uma  mulher  pequena, 
de  cabelos  brancos,  de  olhos  vivos.  Fizesse  êle  o que  bem  quizesse. 
E ficou  na  sala  de  visita,  tranqüila,  muda,  enquanto  os  homens  me- 
xiam nos  quartos,  furavam  os  colchões,  atrás  do  dinheiro  do  velho 
Napoleão.  Havia  dois  caixões  cheios  de  níqueis,  de  moedas  de 
cruzado,  de  tostões.  O cofre,  num  canto  da  casa,  enraivecia  o Capi- 
tão Antônio  Silvino.  Ameaçou  a mulher,  mandava-lhe  passar  o 
couro,  e ela,  muito  calma,  só  dizia  que  nada  podia  fazer.  Era  uma 
mulher  muito  fraca,  não  tinha  jeito  para  se  defender.  O povo  es- 
tava à porta  da  loja,  esperando  cs  acontecimentos.  As  luzes  do 
sobrado  do  prefeito  enchiam  a casa,  como  em  noite  de  festa.  De- 
pois, o Capitão  Antônio  Silvino  baixou  para  a casa  de  comércio, 
abriu  as  portas  largas,  e mandou  que  todos  entrassem.  Ia  dar  tudo 
que  era  do  comendador  aos  pobres.  Foi  uma  festa.  Peças  ds  fazen- 
da, carretéis  de  linha,  chapéus,  mantas  de  carne,  sacos  de  farinha, 
latas  de  querosene,  fogos  do  ar,  candeeiros,  tudo  distribuído  como 
por  encanto.  Mais  para  a tarde,  o capitão  chegou  à varanda  e gri- 
tou: — Podem  encher  a barriga.  — Êste  ladrão  que  fugiu,  me 
mandou  denunciar  ao  govêrno.  Agora  estou  dando  um  ensino  neste 
cachorro.  E em  seguida  mandou  sacudir  os  dois  caixões  de  níqusis 
no  meio  da  rua.  O povo  caiu  em  cima  das  moedas  como  galinha 
em  milho  de  terreiro.  O sobrado,  todo  iluminado,  era,  na  noite  es- 
cura, como  de  um  conto  de  fada.  Dona  Inês  lá  dentro,  sentada 
num  grande  sofá,  parecia  que  não  era  senhora  de  todos  aquêles 
bens  que  se  consumiam  atoa.  De  madrugada,  o cangaceiro  saiu 
com  o seu  grupo.  Então,  quando  se  viu  livre  da  pressão,  a velha, 
como  água  que  rompesse  um  balde  de  açude,  caiu  num  pranto  de- 
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sesperado,  em  soluços  que  enchiam  a rua  de  pena.  O povo  ainda 
catava  os  níqueis,  pela  areia.  Havia  mulheres  de  peneira,  como  se 
estivesse  pescando  de  jereré.  Um  silêncio  de  morte  caiu  sôbre  a 
vila.  A cadeia  de  portas  escancaradas.  O delegado  José  Medeiros 
havia  sido  agredido  por  um  dos  cabras;  o juiz  municapal,  Dr.  Sa- 
muel, se  escondera  na  casa  do  padre.  A madrugada  chegcu  para 
um  Pilar  desperto,  com  os  pobres  com  as  mercadorias  do  rico  da 
terra,  como  uma  fartura  que  viesse  do  céu.  O Capitão  Antônio  Sil- 
vino  sabia  agradar.  Todos  o tinham  na  conta  de  pai  des  pobres.” 

Disseram  ao  Capitão  que  o Coronel  Lula  de  Holanda,  se- 
nhor de  engenho  do  Santa  Fé,  tinha  muito  ouro  enterrado  dentro 
de  casa  (págs.  470-476).  Um  belo  dia  Antônio  Silvino  apareceu 
e apertou  o coronel  Lula  para  mostrar  o lugar  da  botija.  Revolve- 
ram a casa  tôda.  Fizeram  buracos  dentro  de  casa.  Até  o Capitão 
Vitorino  Papa-Rabo  que  aparecera  para  defender  o coronel  Lula 
entrou  no  cipó  de  bei.  E a coisa  teria  ficado  mais  preta  ainda  se 
o coronel  José  Paulino,  de  Santa  Rosa,  não  tivesse  aparecido  por 
lá  e explicado  que  tudo  não  passava  de  uma  invensão  do  povo. 

A polícia  não  sabia  o que  fazer.  O Capitão  tinha  muitos 
amigos  entre  os  graúdos  que  lhe  davam  pousada,  alimento,  armas 
e munições.  E como  não  podia  apertar  os  senhores  de  engenho, 
pegava  os  pequenos,  dava  surras,  para  descobrir  o esconderijo  do 
Capitão.  A volante  do  Tenente  Maurício  pegou  o cego  Torquato 
(págs.  481-2) : “os  gritos  do  cego  enchiam  a vila  de  pavor.” 
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CONDENSAÇÃO  DE  VAPOR 
SOB  VÁCUÓ  DA  EVAPORAÇÃO 

Existem  diversos  processos  para  condensar  o vapor  sob  vácuo 
que  sai  da  última  caixa  da  evaporação . 

Os  dois  processos  mais  utilizados  são  o condensador  barométri- 
co da  mistura  água-vapor  com  bomba  de  ar  e o multijato  baromé- 
trico que  dispensa  a bomba  de  ar.  Todavia  o segundo  processo  pre- 
cisa do  dôbro  de  água  que  o primeiro. 

Outros  processos,  são  o ejetor  a vapor,  abandonado  devido  o 
grande  consumo  de  vapor  e a condensação  por  superfície  com  bomba 
de  ar. 

Êste  último  processo  consiste  em  condensar  o vapor  num  apa- 
relho tubular  sem  ter  nenhum  contato  entre  o vapor  a condensar  e 
a água  de  resfrimento.  Uma  bomba  de  ar  extrai  o ar  e os  gases 
incondensáveis . 

Êste  processo  já  foi  utilizado  e patenteado  por  CLARK  em 
1822  e depois  aperfeiçoado  por  DE  ROSNE,  utilizando  o caldo  de 
cana  em  vez  de  água  de  resfriamento,  recuperando  assim  calorias 
perdidas . 

Todavia,  êste  processo  foi  logo  abandonado. 

Para  avaliar  os  motivos  dêste  abandono  vamos  calcular  os 
aparelhos  necessários: 

CONDENSADOR  DE  SUPERFÍCIE  PARA  EVAPORAÇÃO 

Dados  = 7 . 000  k de  vapor  4.a  Caixa  a 55°C 

vácuo  de  25,157”  de  Hg  = 639  mm  de  Hg 
água  = entrada  28°C  saída  40°C 

I _ CONDENSAÇÃO 

L = 568,17 

Calorias  de  condensação  = 568,17  X 7.000  = 3.977.190  Cal. 
v da  água  = 1,69  m/seg. 

K = 5 X 55  V 1.69  = 357,5  Cal/nr/h 

Água  necessária  = 3.977.190/12  = 331.432  litros 

Superfície  necessária  = 

331.432  55  — 28 

= S = X 2,3  log = 544,31  m2 

357,5  55  — 40 
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II  — QUANTIDADE  DE  AR 


ai  = lOgr/T  vapor  = 10  X 45  = 450  gr. 

az  = 300gr/T  caldo  = 300  X 116,7  = 35.010  gr. 

33  — 0 — 0 = 0 gr . 

a\  — 4.000gr/T  vapor  = 4.000  X 7 = 28.000  gr. 


Total 63.460  gr. 


Para  não  ter  uma  bomba  de  ar  desproporcionada,  calculamos 
o volume  dêste  ar  a diversas  temperaturas . 

l.°)  a 40°C 

pa  = p — pv  = 0,160  — 0,075  = 0,085 
PV  = RT 

como  nós  temos  um  ar  saturado, 
r = 4741  X 0,0507  + 29,27  (1  - 0,0507)  = 30,17 

273  + 40 

v = 0,003017  X = 11,11  1/  gr. 

0,085 

Vi  = 63.460  X 11,11  = 705.041  l/h 
V2  = 1,3  Vi  = 916,5  mVhora 


2.°)  a 45°C 

r = 47,11  X 0,0648  + 29,27  (1  - 0,0648)  = 30,42 
pa  = 0,160  ~ 0,097  — 0,063 

273  + 45 

v = 0,003042  X = 15,35  l/gr. 

0,063 

Vi  = 63.460  X 15,35  - 974.111  l/hora 
V2  = 1,3  Vi  = 1.266,3  mVhora 


3.°)  a 50°C 


r = 47,11  X 0,0823  + 29,27  (1  - 0,023)  = 30,74 
p = 0,160  - 0,125  = 0,035 

273  + 50 

v = 0,003074  X = 28,37  l3gr. 

0,035 

Vi  = 63.460  X 28,37  = 1.800.360  l/hora 
y2  = 1,3  Vi  = 2.340,4  m3/hora 
Escolheremos  o ar  a 45°C 

Neste  caso  é preciso  esfriar  os  7 . 000  Ks  de  vapor  con- 
densadas de  55°  a 45°  como  também  o ar. 

ÜBTTPOPTDn Q7H hl 
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III 


— ESFRIAMENTO  DE  7.000  KS.  DE  55°  A 45° 
7.000  (55  - 45)  = 70.000  Cal. 
v = 1,50  m/s  K=  960 
70.000 

S = = 4,70  m2 

960  X 15,5 

Quantidade  de  água  70 . 000/ 12  = 5. 833  litros 

IV  _ ESFRIAMENTO  DE  63.460  GR.  DE  AR  SATURA- 
DO DE  55°  A 45° 

l.°)  Haverá  neste  caso  condensação  de  água  devido  ao 
esfriamento . 

55°  0,11377  K água/K  de  ar 

45°  0,06448  K água/K  de  ar 


, Condensação  0,04929  K água/K  de  ar 

ou  seja:  63,46  X 0,04929  = 3,128  K de  água 

a 45°  L = 575,16 

3,128  X 575,16  = 1.800  Cal 

Água  necessária  Q =.  1.800/12  = 1501itros 

K = 5 X 45  V 1.69  = X 45  X 1,3  = 292,5 
150  45  — 28 

S = X 2,3  log  = 0,63  m2 

292,5  45  — 40 

2.°)  Esfriamento  de  55°  a 45° 

K = 12  a v = 1,50  m/s 
calor  especificado  ar  0,24 
63,46  X 0,24  (55  - 45)  = 152,3  Cal. 

Água  necessária  Q = 152,3/12  = 13  litros 
152,3 

S = “ 0,82  m2 

12  X 15,5 

RECAPITULAÇÃO 

Para  7 . 000  Ks  de  vapor  4.a  Caixa  a 55°C 
I — SUPERFÍCIE  NECESSÁRIA 


544,31  m2 
4,70  m2 
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3. °)  Condensação  ar  úmido 

4. °)  Resfriamento  do  ar  de  55°  a 45°  . . 


0,63  m2 
0,82  m2 


Total 550,46  m2 

ou  seja:  0,07864  m2/K  de  vapor  a condensar 
II  — CONSUMO  DE  ÁGUA 


1. °)  Condensação  vapor  331.432  litros 

2. °)  Esfriamento  7 . 000K  55°  a 45°.  5.833  litros 

3. °)  Condensação  ar  úmido 150  litros 

4. °)  Resfriamento  do  ar  55°  a 45°.  . 13  litros 


Total 337.428  litros 


ou  seja  48,20  litros  de  água/K  de  vapor  a condensar 

III  — BOMBA  DE  AR 

a 45°  Bomba  de  1.266  m3/H 

ou  seja:  181  litros/K  de  vapor  a condensar 

♦ 

Nota:  — Não  foi  levado  em  conta  o coeficiente  de  incrustação. 

IV  — CONCLUSÃO 

1. °)  No  processo  normal  de  condensador  de  mistura  a 

bomba  de  ar,  precisaria : 

água  = 7.000  X 30  = 210.000  litros  de 

água 

bomba  = 7.000  X 150  = 1.050  mVhora 

2. °)  No  caso  de  condensação  por  superfície,  é preciso: 

água  — 60,68%  a mais 
bomba  — 20,57%  a mais 

3. °)  O processo  exige  um  condensador  de  grande  super- 

fície de  preço  elevado . (*) 


(*)  (Colaboração  das  «Usinas  Brasileiras  de  Açúcar  S.A.») 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Em  carta  de  Londres,  18  de  feverei- 
ro, temos  as  habituais  informações  e ob- 
servações de  M.  Golodetz  sôbre  a situa- 
ção açucareira  mundial,  as  quais  a se- 
guir reproduzimos. 

O interêsse  pelo  açúcar  nas  duas 
semanas  que  antecedem  a data  desta 
correspondência  tem  sido  focalizado  mais 
no  futuro  do  que  no  presente.  O frete 
do  produto  se  tem  tornado  mais  fácil  e 
as  taxas  permanecem  firmes  aos  níveis 
mais  altos.  Parece  que  a elevação  das 
taxas  que  começou  no  último  trimestre 
do  ano  passado  cessou  por  algum  tempo. 

Recentemente  o primeiro  ministro 
Fidel  Castro  apareceu  na  televisão  cuba- 
na e falou  por  mais  de  três  horas.  No- 
vamente fêz  referência  a dificuldades 
oriundas  de  condições  climáticas  e es- 
cassez de  transportes.  Esta  é a segunda 
vez,  nas  últimas  três  semanas,  que  êle 
falou  de  dificuldades  em  têrmos  gerais. 
Quererá  isto  dizer  que,  embora  êle  anun- 
cie a realização  de  uma  safra  de  dez  mi- 
lhões de  toneladas,  esteja  preparando-se 
para  explicar  mais  adiante  uma  safra 
menor?  Não  esperamos  que  a safra  ex- 
ceda os  sete  milhões  e meio  de  tonela- 
das em  quantidade  apreciável. 

Sabemos  que  a índia  está  conside- 
rando agora  a venda  do  açúcar  à vista, 
desinteressando-se  por  outras  propostas 
de  permuta.  Espera-se  que  a venda  ini- 
cial seja  de  50.000  toneladas.  Se  a ín- 
dia ingressar  no  mercado  estará  afasta- 
da tôda  especulação  sôbre  se  haverá  ou 
não  bastante  açúcar  disponível,  da  co- 
munidade britânica,  livre  de  direitos, 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


para  atender  às  necessidades  do  Reino 
Unido  em  1970. 

No  comêço  do  mês  o govêrno  argen- 
tino anunciou  que  o teto  para  a produ- 
ção neste  ano  seria  de  970.000  tonela- 
das métricas.  Isto  representa  120.000 
a mais  do  que  no  ano  passado.  A capa- 
cidade do  país  supera  bem  o milhão  de 
toneladas.  Em  1965,  a Argentina  produ- 
ziu 1,2  milhões  de  toneladas. 

Na  primeira  semana  de  fevereiro  o 
govêrno  britânico  publicou  um  documen- 
to sôbre  o background  e os  efeitos  sôbre 
a agricultura  se  a Grã-Bretanha  ingres- 
sar no  Mercado  Comum  Europeu.  Não 
tratou  pormenorizadamente  do  açúcar. 
O documento  reafirmou  a posição  decla- 
rada em  julho  de  1967  de  que  havia  ne- 
cessidade de  prover  os  interêsses  dos  paí- 
ses em  desenvolvimento,  cujas  econo- 
mias são  dependentes  do  Acordo  Açuca- 
reiro da  Comunidade  Britânica.  No  mo- 
mento desta  correspondência  uma  mis- 
são das  Ilhas  Maurício,  chefiada  pelo  seu 
primeiro  ministro,  estava  em  visita  às 
capitais  do  Mercado  Comum  Europeu. 
O objetivo  da  missão  era  dar  aos  países 
membros  do  mercado  comum  um  me- 
lhor conhecimento  do  problema  mauri- 
ciano  em  relação  à indústria  açucareira 
dêsses  países.  Parece  que  os  países  em 
desenvolvimento,  dentro  da  Comunidade 
Britânica  de  nações  demonstram  pouca 
confiança  na  afirmação  vaga  feita  pelo 
govêrno  ou  talvez  tais  visitas  sejam  mes- 
mo inspiradas  pelo  Reino  Unido.  A au- 
sência de  uma  orientação  sôbre  como  se 
deverá  lidar  com  o açúcar  nas  negocia- 
ções vindouras  conduz  ao  temor  de  que 
êsse  produto  possa  ser  um  peão  no  jôgo, 
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destinado  a contra-medidas  para  a ob- 
tenção de  outras  concessões. 

Nas  condições  um  tanto  calmas  das 
últimas  semanas  as  transações  semanais 
do  mercado  comum  europeu  continua- 
ram a ser  um  ponto  focal.  Não  há  in- 
terpretação a extrair,  parece,  das  tone- 
lagens subsidiadas  cada  semana,  mas 
um  fator  interessante  está  se  desenvol- 
vendo com  relação  ao  real  subsídio  atri- 
buído. Desde  o comêço  de  dezembro, 
excetuando  uma  ocasião,  êsse  subsídio 
vem  sendo  diminuído.  Segundo  nossos 
dados,  pouco  menos  de  400.000  tonela- 
das de  açúcar  exportável  foram  até  ago- 
ra subsidiadas  no  decorrer  dêste  ano- 
safra.  Também  mais  de  300.000  tone- 
ladas de  açúcar  foram  subsidiadas  para 
alimentação  animal.  Acreditamos  ter 
sido  atingido  o limite  para  o subsídio  do 
produto  destinado  ao  uso  do  açúcar. 
Não  parece  restar  um  grande  exceden- 
te. Nossas  cifras  se  baseam  na  total 
disponibilidade  no  mercado  comum  eu- 
ropeu de  900.000  toneladas  para  expor- 
tação e desnaturação.  Essa  cifra  inclui 
60.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de  be- 
terraba ainda  disponível  para  subsídio. 


Tais  cifras  são  anunciadas  por  esta 
firma,  M.  Golodetz,  dado  que  nem  a dis- 
ponibilidade total  nem  o total  das  ven- 
das foram  tornados  públicos.  Ao  falar 
do  Mercado  Comum  não  devemos  perder 
de  vista  o fato  de  que  existem  exceden- 
tes escondidos  em  vários  países  mem- 
bros que  podem  ou  não  aparecer  em 
concorrência  direta  com  os  açúcares  sub- 
sidiados em  data  posterior.  Parece  que 
no  que  diz  respeito  à Comissão,  a série 
de  transações  continuará  com  quanti- 
dades diversas  sendo  subsidiadas  cada 
semana.  Transações  recentes,  divulga- 
das, incluem:  em  5 de  fevereiro,  um  car- 
regamento de  açúcar  bruto  de  São  Do- 
mingos para  embarque  em  fevereiro/ 
março  negociado  a US$  0.3,23,  a libra- 
pêso  F.O.B.,  com  destino  à Nova  Ze- 
lândia . Em  6 de  fevereiro,  a Tunísia  ad- 
quiriu 14.000  toneladas  de  açúcar  bru- 
to de  cana,  de  procedência  vária,  para 
imediato  embarque  a US$  76,90  a tone- 
lada métrica,  custo  e frete.  E em  9 de 
fevereiro  uma  casa  comercial  de  Nova 
York  vendeu  a um  refinador  francês  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  de  cana 
para  recebimento  em  abril  a preço  não 
fixado. 
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Divisão  Administrativa.  Serviço  de  Do- 
cumentação — Museu  do  açúcar,  Re- 
cife, 1969.  48  p.  il.  20  cm. 
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roz”. São  Paulo,  E.S.A.  “Luiz  de  Quei- 
roz”, 1969.  56  p.  30,5  cm. 

GUAGLTUMI,  Pietro  — Duas  espécies  de 
gafanhotos  em  cana-de-açúcar.  Rio  de 
Janeiro,  I.A.A.,  1969.  4 p.  il.  27  cm. 

GUAGLTUMI,  Pietro  — Inimigos  natu- 
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dente. Boletin  n.°  84). 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

BRIEGER,  Zranz  O.  — Os  cuidados  no 
plantio  de  cana  na  estiagem.  Boletim 
informativo  Copersugar,  Ribeirão  Prê- 
to,  8(1):  2-4,  jan.  1969. 

CASSLMAN,  T.  W.  — Albando  y trans- 
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